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SESSÃO ORDINÁRIA DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019 

ATA N.º 01/2019 

----- Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro de dois mil e dezanove, nesta Cidade de Reguengos 

de Monsaraz e Salão Nobre dos Paços do Município, teve lugar uma sessão ordinária da Assembleia 

Municipal, sob a presidência da senhora Ana Maria Férias Paixão Duarte, Presidente da Mesa da 

Assembleia Municipal, e sendo a mesma composta ainda pelo senhor Emanuel Lopes Silva Janeiro, 

na qualidade de Primeiro Secretário, e pela senhora Marta de Jesus Rosado Santos, na qualidade de 

Segundo Secretário. --------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Eram vinte e uma horas quando a senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal de 

Reguengos de Monsaraz, Ana Maria Férias Paixão Duarte, deu início aos trabalhos desta sessão. --- 

Membros Presentes 

----- Depois de feita a chamada verificou-se a presença dos seguintes membros: Ana Maria Férias 

Paixão Duarte (Partido Socialista); António Jorge Ferro Ribeiro (Partido Socialista); Daniela Bico 

Correia (Partido Social Democrata); Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha (Partido 

Socialista); João Manuel Paias Gaspar (Partido Socialista); Luís Fernando Valadas Viola (Coligação 

Democrática Unitária); Fernando Manuel Calixto Quintas (Partido Socialista); Beatriz Brites 

Salvador (Partido Social Democrata); Marta de Jesus Rosado Santos (Partido Socialista); Joaquim 

José Ramalhosa Passinhas (Partido Socialista); Emanuel Lopes Silva Janeiro (Partido Socialista); 

Sandra Isabel Lopes da Silva (Partido Social Democrata); Joaquim Virgílio Casco Martelo (Coligação 

Democrática Unitária); Nuno Filipe Martins Cardoso (Partido Socialista); António José Fialho 

Cartaxo, Presidente da Junta de Freguesia de Corval (Partido Socialista); Nuno Isidro de Ambrósio 

Pinto, Presidente da Junta de Freguesia de Monsaraz (Partido Socialista) e Rosa Maria Gaspar 

Campaniço, Presidente da Junta de Freguesia de Reguengos de Monsaraz (Partido Socialista). ------

----- Do Executivo Municipal estiveram presentes o senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto, a senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes 

Quintas, e os senhores Vereadores da Câmara Municipal Carlos Miguel da Silva Correia Tavares 

Singéis, Marta Sofia da Silva Chilrito Prates e Jorge Miguel Martins Berjano Nunes. ---------------------

---- Não compareceram: Rita Isabel Belo Medinas (Partido Socialista) e Gabriela Maria Mendes 

Ramalho Furão, Presidente da Junta de Freguesia da União das Freguesias de Campo e Campinho 
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(Partido Socialista), tendo os membros apresentado justificação das respetivas faltas, por escrito, nos 

termos do disposto no n.º 2, do artigo 29.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ----------- 

Ordem do Dia 

----- Declarada aberta a Sessão com a seguinte Ordem do Dia: -------------------------------------------------

----- Ponto Um - Apreciação da Informação Escrita do Senhor Presidente da Câmara Municipal sobre 

a atividade do Município; ------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Ponto Dois – Autorização Prévia no Âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso 

– Informação de Compromissos Plurianuais Assumidos; --------------------------------------------------------

----- Ponto Três - Pedido de isenção de taxas devidas pelo processo de licenciamento n.º 81/2018 e 

de autorização de utilização – Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz; ------------------ 

----- Ponto Quatro - Pedido de isenção de taxas devidas pelo processo de licenciamento n.º 76/2018 

– Associação de Solidariedade Social de São Marcos do Campo; -----------------------------------------------

----- Ponto Cinco - Reconhecimento e atribuição de dominialidade pública ao caminho rural 

denominado por “Seixinhos”, sito na freguesia de Monsaraz; --------------------------------------------------

----- Ponto Seis - Contratação de empréstimo de curto prazo em 2019; ---------------------------------------

----- Ponto Sete - Moção – Défice de efetivos nos Postos Territoriais de Reguengos de Monsaraz e do 

Telheiro da Guarda Nacional Republicana; --------------------------------------------------------------------------

----- Ponto Oito - Adesão do Município de Reguengos de Monsaraz à Câmara de Comércio e 

Indústria Luso – Chinesa; -------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Ponto Nove - Candidatura a financiamento EQ BEI – PT 2020 (3.ª Fase); ------------------------------

----- Ponto Dez - Minuta da 5.ª Adenda ao Acordo de Transação entre o Município de Reguengos de 

Monsaraz e a Águas do Centro Alentejo, S.A. (atualmente Águas do Vale do Tejo, S.A.); ---------------

----- Ponto Onze - Declaração de reconhecimento do interesse municipal do projeto de ampliação da 

unidade da “Maporal – Matadouro de Porco de Raça Alentejana, S.A.”, em Reguengos de Monsaraz; 

----- Ponto Doze - Designação de júri para procedimento concursal para cargo de direção intermédia 

do 2.ª grau – Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico; -------------------

----- Ponto Treze - Alteração à Organização dos Serviços do Município de Reguengos de Monsaraz.  

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Leitura e Aprovação da Ata da Sessão Anterior 
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----- O Primeiro Secretário da Mesa da Assembleia Municipal, Emanuel Lopes Silva Janeiro, em 

ordem ao preceituado no n.º 2 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que 

estabeleceu, entre outros, o Regime Jurídico das Autarquias Locais, procedeu à leitura integral da 

ata da sessão anterior, realizada no dia 28 de novembro de 2018, tendo a mesma sido colocada à 

apreciação e aprovação do órgão. -------------------------------------------------------------------------------------

----- Seguidamente, colocada à votação a ata da sessão ordinária, ocorrida no dia 28 de novembro 

de 2018, foi a mesma aprovada por unanimidade dos membros presentes na referida sessão, em 

ordem ao preceituado nos n.ºs 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que 

aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo. ----------------------------------------------------

----- Não participaram na referida votação, os membros Joaquim José Ramalhosa Passinhas e Nuno 

Filipe Martins Cardoso, uma vez que não estiveram presentes na referida reunião. -------------------- 

Correspondência Diversa Recebida 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, deu 

conhecimento da diversa correspondência recebida, sendo enviado a todos os membros, juntamente 

com a ordem de trabalhos da presente sessão, o mapa da correspondência, que se transcreve na 

íntegra: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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----- Pediu a palavra o membro João Manuel Paias Gaspar para solicitar que, juntamente com o mapa 

da correspondência dirigida à Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, fossem enviadas 

cópias dos documentos referidos no mesmo para conhecimento do seu completo teor, conforme se 

fazia em mandatos anteriores. -------------------------------------------------------------------------------------------

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, 

informou que, em seu entender, não faz sentido enviar cópia de toda a documentação, no entanto, 

colocou à consideração de todos os membros da Assembleia Municipal a escolha do procedimento 

a adotar, pelo que submeteu o assunto a votação. ------------------------------------------------------------------ 

----- Ponderado, apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, a Assembleia Municipal, 

deliberou, por maioria, com onze votos a favor, manter o procedimento adotado no presente 

mandato, ou seja, enviar somente o mapa com a enumeração da correspondência recebida, 

encontrando-se a mesma disponível, na íntegra, para consulta juntos dos serviços de apoio à 

Assembleia. Os membros João Manuel Paias Gaspar, Fernando Manuel Calixto Quintas, Joaquim 

José Ramalhosa Passinhas, Nuno Filipe Martins Cardoso, Luís Fernando Valadas Viola e Joaquim 

Virgílio Casco Martelo votaram em sentido oposto, ou seja, no sentido de ser enviada cópia de toda 

a correspondência recebida pela Assembleia Municipal aos seus membros. -------------------------------- 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, 

informou que, tal como indicado no mapa da correspondência, foi recebido o Relatório Anual de 

atividades da CPCJ de Reguengos de Monsaraz do ano de 2018 e o Plano de Atividades para o ano 
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de 2019, deixando, em seguida, uma palavra de boas vindas e votos de bom trabalho ao novo 

Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Concelho de Reguengos de Monsaraz, 

o Professor Fernando Quintas. Deixou, ainda, a senhora Presidente da Mesa da Assembleia 

Municipal, uma palavra de reconhecimento pelo trabalho desenvolvido pela Presidente cessante, 

Dra. Marta Santos, e pela Secretária da Comissão.  ---------------------------------------------------------------- 

Voto de louvor – Complexo Arqueológico dos Perdigões 

----- De seguida, a senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão 

Duarte, informou que a bancada parlamentar do PSD – Partido Social Democrata apresentou um 

Voto de Louvor ao Complexo Arqueológico dos Perdigões como sítio de interesse público com a 

designação de monumento nacional, o qual se transcreve na íntegra: ---------------------------------------- 

“Exma. Senhora  

Presidente da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz 

Os membros da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, eleitos pela lista do PSD – Partido Social 

Democrata, para o mandato do quadriénio de 2017/2021, considerando que: 

 

a) O Complexo Arqueológico dos Perdigões foi classificado pelo Governo da República Portuguesa, no dia 10 de janeiro 

de 2019, como sítio de interesse nacional, com a designação de “Monumento Nacional”; 

b)O Complexo Arqueológico dos Perdigões, grande centro que se desenvolveu a partir do final do Neolítico e durante a 

Idade do Cobre, sensivelmente entre 3500 e 2000 a.C., constituiu-se já num grande arquivo e, nestes últimos 24 anos 

de pesquisa, transformou-se num sítio de referência para a investigação da Pré-História portuguesa, ibérica e europeia, 

sendo hoje considerado um dos sítios arqueológicos portugueses mais internacionalizados e seguidos;  

c)A classificação de “Monumento Nacional”, agora atribuída ao Complexo Arqueológico dos Perdigões, é também o 

reconhecimento da seriedade e qualidade do trabalho de investigação que tem vindo a ser desenvolvido desde 1995; 

propõem, ao abrigo do preceituado na alínea b) do artigo 16.º do Regimento, que a Assembleia Municipal de Reguengos 

de Monsaraz aprove um VOTO DE LOUVOR em reconhecimento pelo trabalho meritório da empresa ERA 

ARQUEOLOGIA S.A., responsável pelas pesquisas desde o seu início e à sua equipa de trabalho e bem assim à empresa 

ESPORÃO S.A., proprietária de grande parte do terreno onde se situa o complexo e grande promotora e financiadora 

do Complexo Arqueológico dos Perdigões. 

Reguengos de Monsaraz, 17 de fevereiro de 2019. 

Os Membros da Assembleia Municipal, eleitos pelo PSD” 

----- Ponderado, apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, a Assembleia Municipal, 

deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto de Louvor ao Complexo Arqueológico dos Perdigões 

como sítio de interesse público com a designação de monumento nacional. -------------------------------- 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
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Apreciação da Informação Escrita do Senhor Presidente da Câmara Municipal sobre a Atividade 

do Município 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, deu 

a palavra ao senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para explanar a 

atividade do Município, em harmonia ao preceituado na alínea c), do n.º 2, do artigo 25.º, do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que deu conta da 

informação municipal, entregue a todos os membros, a qual se encontra anexa à presente ata e que 

aqui se dá por integralmente reproduzida para todos os efeitos legais. --------------------------------------

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal José Gabriel Paixão Calixto, procedeu ao destaque 

de algumas atividades, nomeadamente: ------------------------------------------------------------------------------ 

----- a) Redenominação das Escolas de Reguengos de Monsaraz. No que respeita ao nome das 

escolas, o senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que após votação realizada no dia 07 de 

dezembro de 2018, as escolas básicas n.º 1 e n.º 2 de Reguengos de Monsaraz ficaram com as novas 

denominações de Escola António Gião e de Escola Manuel Papança. ----------------------------------------

----- O senhor Presidente informou que a referida votação contou com a participação de cerca de 

1300 alunos, pessoal docente e não docente de todas as escolas do primeiro ciclo e dos 2.º e 3.º ciclo. 

Prosseguiu a sua intervenção, o senhor Presidente da Câmara Municipal, para informar que o 

resultado da votação foi enviado para a Direção Regional de Educação do Alentejo, acompanhado 

de um parecer emitido pelo Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Reguengos de 

Monsaraz. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- b) Projeto “RegHub”. Projeto que tem como grande missão adequar o pensamento legislativo 

comunitário ao que os cidadãos europeus pensam. A região do Alentejo é uma das vinte regiões 

europeias que integram este projeto piloto, numa candidatura que foi promovida pela ADRAL. ---- 

----- c) Atração de investimento – Maporal. O senhor Presidente da Câmara congratulou-se com este 

projeto privado, num investimento de 9 milhões de euros, que se propõe exportar, nos próximos 

dois anos, 2 milhões de euros de carne de porco para a República Popular a China, província de 

Hunan. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

----- d) “Projeto + Sucesso”. O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, 

solicitou autorização à senhora Presidente da Assembleia Municipal para que o membro Joaquina 

Margalha, enquanto coordenadora do projeto, fizesse uma breve apresentação do relatório referente 

ao ano de 2018. Concedida a autorização, o membro Joaquina Margalha, referiu que o “Projeto + 
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Sucesso” tem como objetivo principal reforçar o papel social da escola, procurando ter uma ação 

complementar à sua intervenção, nomeadamente promovendo a articulação entre a família e a 

escola. Prosseguiu a membro Joaquina Margalha informando que o Gabinete de Apoio 

Multidisciplinar tratou 41 processos e efetuou 130 atendimentos a alunos e 86 a famílias. Foi 

promovido com enorme sucesso o seminário “Um Novo Olhar sobre a Escola”, que contou com 160 

participantes. Foram dinamizadas atividades, no âmbito da ação n.º 2, na interrupção letiva de verão 

em São Pedro do Corval. No âmbito da ação n.º 3 encontra-se a decorrer o programa “Pais Sucesso”, 

que contou com 177 participantes. Na ação n.º 5 – “oficina de expressões” procura-se promover a 

ocupação dos alunos quando não estão a ter atividades letivas.------------------------------------------------ 

----- e) Homenagem a Manuel Augusto Mendes Papança. O senhor Presidente da Câmara Municipal, 

José Gabriel Paixão Calixto, informou que no passado dia 28 de dezembro de 2018, procedeu-se à 

homenagem a Manuel Augusto Mendes Papança, cerimónia comemorativa dos 200 anos do seu 

nascimento, sendo o primeiro Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz. O 

momento contou com a colocação de uma placa no monumento do busto evocativo da memória 

desta ilustre figura Reguenguense, situado na Praça da Liberdade, na qual poderemos ler: «Manuel 

Augusto Mendes Papança, 28 de dezembro de 1818 - 13 de outubro de 1886, “Amou os seus, amou a sua terra, 

trabalhou a engrandecê-la material e moralmente”. Gabriel Pereira, 1886». -----------------------------------------

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal informou, ainda, que Manuel Augusto Mendes 

Papança nasceu em Reguengos, filho de Joaquim Romão Mendes Papança e de Maria José Fernandes 

Papança, referindo que foi o responsável pela construção do edifício dos Paços do Concelho, do 

primeiro edifício escolar em Reguengos de Monsaraz, do Hospital, do Cemitério, dos novos 

arruamentos e desenvolvimento urbano da vila, pela criação do primeiro asilo para idosos e 

inválidos, pela compra de terrenos à Casa de Bragança para plantio de vinha (foram plantadas cerca 

de 1 milhão de cepas), deixou em testamento 14 contos de réis para construção da nova igreja, entre 

muitas outras obras. Foi, ainda, ao longo de mais de vinte anos, com algumas interrupções pelo 

meio, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, conquistando não só o afeto de 

todos os seus conterrâneos, como a admiração de gerações futuras, quer pela importante obra que 

nos deixou, quer pela nobreza do seu caráter. -----------------------------------------------------------------------

----- O senhor Presidente concluiu referindo que em 28 de dezembro de 2018, relembrámos o homem 

e o legado, passado que são 200 anos do seu nascimento. -------------------------------------------------------- 
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----- f) Projeto piloto de voto eletrónico. O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel 

Paixão Calixto, fez um breve enquadramento sobre o projeto piloto de voto eletrónico a implementar 

no distrito de Évora, nas Eleições para o Parlamento Europeu, a realizar no dia 26 de maio de 2019, 

onde se irá efetuar a primeira experiência em eleições nacionais com o voto eletrónico. No concelho, 

referiu, ainda, irão estar instaladas duas mesas de voto eletrónico que permitirão a qualquer eleitor 

do Alentejo Central aí exercer o seu direito de voto. --------------------------------------------------------------- 

----- g) Reguengos à Mesa. O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, 

referiu que o Município de Reguengos de Monsaraz vai organizar a iniciativa Reguengos à Mesa 

com a realização de quatro semanas gastronómicas. A primeira semana gastronómica será dedicada 

ao porco e decorrerá de 22 a 31 de março nos restaurantes do concelho que aderirem à iniciativa. A 

iniciativa gastronómica, referiu, ainda, irá contar com a participação especial do Chefe Hélio 

Loureiro, chefe de cozinha com mais de 30 anos de carreira, gastrónomo e investigador na arte da 

cozinha, com uma forte ligação aos vinhos, responsável gastronómico da seleção nacional de futebol 

durante duas décadas, autor de mais de 20 livros de gastronomia e apresentador de programas de 

televisão, sendo o consultor do Reguengos à Mesa. Informou, ainda, que a iniciativa irá decorrer em 

21 restaurantes do concelho de Reguengos de Monsaraz, mais precisamente em Reguengos de 

Monsaraz, Monsaraz, Barrada, São Pedro do Corval e Campinho, em que cada um deles terá um 

prato confecionado tendo como base a carne de porco. -----------------------------------------------------------

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal informou que a iniciativa Reguengos à Mesa incluirá 

durante o corrente ano mais três semanas gastronómicas, do borrego, de 5 a 14 de abril, a semana 

gastronómica “Sabores do Lago”, a realizar de 4 a 13 de outubro, sendo que esta última visa divulgar 

os pratos que são confecionados com tudo o que se pode pescar no Grande Lago Alqueva e, ainda, 

a semana gastronómica da caça a ser organizada de 1 a 9 de novembro. ------------------------------------ 

----- h) Alojamento turístico no concelho. O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel 

Paixão Calixto, referiu que os alojamentos turísticos no concelho de Reguengos de Monsaraz 

registaram 57.852 dormidas em 2017, de acordo com os dados do Instituto Nacional de Estatística. 

Em toda a região do Alentejo, o número de dormidas apenas é superior a Reguengos de Monsaraz 

nos concelhos interiores de Évora, Beja e Elvas, e nos do litoral de Grândola, Odemira, Santiago do 

Cacém e Sines. Referiu, também, o senhor Presidente da Câmara Municipal que, Reguengos de 

Monsaraz é assim o segundo concelho do Alentejo Central com maior número de dormidas, posição 

que mantém desde 2015, sendo apenas suplantado por Évora. ------------------------------------------------- 
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----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, referiu que, no concelho, 

os turistas visitam a vila medieval de Monsaraz, o Centro Oleiro de S. Pedro do Corval, os 

produtores de vinho e os seus enoturismos, os monumentos megalíticos, mas, também, desfrutam 

da gastronomia, da natureza, da praia fluvial de Monsaraz e do Grande Lago Alqueva, onde podem 

passear de barco e praticar desportos náuticos. --------------------------------------------------------------------- 

----- A Assembleia Municipal tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------- 

Autorização Prévia no Âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso – Informação 

de Compromissos Plurianuais Assumidos 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia vinte de fevereiro do ano de 2019, referente à autorização prévia no âmbito da Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, cujo teor ora se transcreve: ---------------------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário 

desta Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ---------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que na reunião ordinária do órgão executivo realizada no dia 20 de fevereiro de 2019, foi 

aprovada, em minuta, uma proposta firmada em 8 de fevereiro de 2019, pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, com o teor que ora se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 16/GP/2019 

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA NO ÂMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS E PAGAMENTOS EM ATRASO 

Considerando que: 

- a alínea c) do n.º 1 do art. 6º da Lei n.º 8/12, de 21 de Fevereiro, que aprova as regras aplicáveis à assunção de 

compromissos e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de compromissos plurianuais, 

independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos 

de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público- privadas, está sujeita, no 

que respeita às entidades da administração local, a autorização prévia da Assembleia Municipal. 

- que o art. 11º do Decreto-Lei n.º 127/12, de 21 de junho, veio regulamentar a citada lei dos compromissos, nos termos 

do art. 14º, estabelecendo que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser 

dada quando da aprovação dos documentos previsionais; 

- tendo sido aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada em 28 de novembro de 2017 despacho em 

conformidade, que obriga que em todas as sessões ordinárias da referida Assembleia deverá ser presente uma informação 

na qual constem os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização prévia genérica. 

Termos em que somos a informar o Executivo Municipal: 
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- No período transcorrido entre a última sessão ordinária da Assembleia Municipal e aquela que está agendada 

ocorreram os seguintes compromissos plurianuais: 

- Procedimento 31/AD/APV/2018 – Aquisição de serviços de formação em módulos para o Pólo de Reguengos de 

Monsaraz da Universidade Popular Túlio Espanca – ano letivo 2018/2019, no montante de €8.562,50 (oito mil e 

quinhentos e sessenta e dois euros e cinquenta cêntimos), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor à data da respetiva 

liquidação; 

- Procedimento 32/CPV/APV/2018 - Contrato de prestação de serviços de um médico Veterinário, pelo período de 12 

meses, na modalidade de avença, no montante de €18.480,00 (dezoito mil e quatrocentos e oitenta euros cêntimos), 

acrescidos de Iva à taxa legal em vigor à data da respetiva liquidação; 

- Procedimento 33/CPV/APV/2018 - Aluguer de duas máquinas, no montante de €9.900,00 (nove mil e novecentos 

euros), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor à data da respetiva liquidação.” 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

unanimidade: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 16/GP/2019; ------------------------------------------------------

----- b) Em consonância, aprovar a assunção dos compromissos plurianuais já arrogados e com efeitos 

produzidos no período transcorrido entre a sessão da Assembleia Municipal de 28 de novembro de 2018 e a 

agendada para o corrente mês de fevereiro; ----------------------------------------------------------------------------

----- c) Aprovar a remessa do processo à Assembleia Municipal, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 

6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, para autorização da assunção dos compromissos plurianuais em 

apreço. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- d) Determinar às subunidades orgânicas Aprovisionamento e Contabilidade, da Divisão de Gestão 

Financeira e Desenvolvimento Económico, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, 

financeiros e materiais inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação.” ------------------------- 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a assunção dos compromissos plurianuais já arrogados e com efeitos 

produzidos no período transcorrido entre a sessão da Assembleia Municipal de 28 de novembro de 

2018 e a agendada para o corrente mês de fevereiro. -------------------------------------------------------------- 

Pedido de isenção de taxas devidas pelo processo de licenciamento n.º 81/2018 e de autorização 

de utilização – Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia doze de dezembro do ano de 2018, referente ao pedido de isenção de taxas devidas pelo 

processo de licenciamento n.º 81/2018 e de autorização de utilização à Fábrica da Igreja Paroquial 

da Freguesia de Monsaraz, cujo teor ora se transcreve: ----------------------------------------------------------- 
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“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário 

desta Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ---------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que do respetivo livro de atas da Câmara Municipal consta uma deliberação aprovada em 

reunião Ordinária realizada no dia 12 de dezembro de 2018, com o seguinte teor: ------------------------------ 

“Pedido de isenção de taxas devidas pelo processo de licenciamento n.º 81/2018 e de autorização de 

utilização – Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 

108/GP/2018, por si firmada, em 05 de dezembro de 2018, atinente à isenção das taxas devidas pelo 

licenciamento das obras referentes ao processo administrativo n.º 81/2018 e autorização de utilização à 

Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz, com o teor que ora se transcreve: --------------------- 

“GABINETE DA PRESIDÊNCIA  

Proposta N.º 108/GP/2018 

PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS DEVIDAS PELO PROCESSO DE LICENCIAMENTO N.º 81/2018 E DE 

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DE 

MONSARAZ 

Considerando que: 

- A Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz, pessoa coletiva n.º 501 090240, com sede na Rua Direita, 

n.º 4, em Monsaraz, legalmente representada pelo pároco Manuel José Dourado Dias Marques, apresentou junto do 

Município um requerimento com entrada no Sistema de Gestão Documental, em 13 de novembro de 2018, a solicitar a 

isenção de taxas para licenciamento relativa ao processo administrativo n.º 81/20181 e para autorização de utilização; 

-O processo administrativo n.º 81/2018, é referente a obras de conservação e recuperação do edifício da Igreja de Santa 

Maria da Lagoa, sito no Largo D. Nuno Álvares Pereira, em Monsaraz, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 

997, da freguesia de Monsaraz e descrito na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz sob o n.º 

2191/20090205, propriedade da Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz, as quais estão sujeitas a licença 

administrativa, em harmonia ao preceituado na alínea d), do n.º 2, do artigo 4.º do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 136/2014, de 09 de 

setembro; 

-Por deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião realizada em 28 de novembro de 2018, foram aprovados 

os projetos de arquitetura e especialidades e efetivo licenciamento das obras referentes ao processo administrativo n.º 

81/2018; 

-A paróquia de Monsaraz, cujo nome oficial é Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz, é uma pessoa 

jurídica canónica ou pessoa coletiva religiosa instituída na obediência aos critérios da Concordata estabelecida entre a 

Santa Sé e a República Portuguesa em 7 de maio de 1940; 

-De acordo com o artigo 13.º, n.º 1, do Regulamento de taxas, tarifas e preços do Município de Reguengos de Monsaraz, 

publicado no Diário da República, 2.ª Série, N.º 14, de 21 de janeiro de 2009, através do Aviso n.º 1947/2009, pode 

haver lugar a isenção total ou parcial do valor das taxas, tarifas e preços previstos no presente Regulamento e Tabela 
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anexa, relativamente a obras de edificação destinadas a utilização própria, pertencentes a instituições religiosas, quando 

legalmente constituídas, que na área do município, prossigam fins de relevante interesse público; 

-Os fins prosseguidos pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz são religiosos, desempenhando um 

importante papel na comunidade, designadamente, na defesa da cultura e tradições locais, bem como de apoio social, 

sendo de considerá-los de relevante interesse público; 

-O montante das taxas a que se reportam o pedido de isenção são os seguintes: € 6.896,76 (seis mil, oitocentos e noventa 

e seis euros e setenta e seis cêntimos), pelo licenciamento das obras de conservação e recuperação, de acordo com a 

Informação emitida pela Subunidade orgânica Expediente urbanístico, a qual se anexa e se dá aqui por integralmente 

reproduzida para todos os devidos e legais efeitos e de € 33,30 (trinta e três euros e trinta cêntimos) pela emissão do 

respetivo alvará de autorização de utilização, de acordo com o artigo 25.º, n.º 3 da Tabela de taxas, tarifas e preços em 

vigor no Município; 

 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a)Que delibere, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.ºs 2 e 9, do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, e dos artigos 13.º, n.º 1 e 18.º, 

do Regulamento de taxas, tarifas e preços do Município de Reguengos de Monsaraz, submeter à Assembleia Municipal, 

a concessão de isenção total das taxas devidas pelo licenciamento das obras em apreço referentes ao processo 

administrativo n.º 81/2018 e pela autorização de utilização, à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz; 

b)Que o requerente seja notificado conjuntamente com a decisão da isenção, de que a referida isenção de taxas não 

dispensam o beneficiário de requerer junto do Município as necessárias licenças, autorizações ou comunicações prévias 

quando exigíveis, para a realização da operação urbanística em causa, conforme dispõe o n.º 4, do art.º 18.º, do 

Regulamento de taxas, tarifas e preços do Município de Reguengos de Monsaraz; 

c)Que seja determinado ao Serviço de Urbanismo e Ordenamento do Território, do Município de Reguengos de 

Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral 

execução da deliberação que recair sob a presente proposta.” 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

unanimidade: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ --

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 108/GP/2018; -----------------------------------------------------

----- b) Deliberar, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.ºs 2 e 9, do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 

3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, e 

dos artigos 13.º, n.º 1 e 18.º, do Regulamento de taxas, tarifas e preços do Município de Reguengos de 

Monsaraz, submeter à Assembleia Municipal, a concessão de isenção total das taxas devidas pelo 

licenciamento das obras em apreço referentes ao processo administrativo n.º 81/2018 e pela autorização de 

utilização, à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz; ----------------------------------------------

----- c) Notificar o requerente, conjuntamente com a decisão da isenção, de que a referida isenção de taxas 

não dispensa o beneficiário de requerer junto do Município as necessárias licenças, autorizações ou 

comunicações prévias quando exigíveis, para a realização da operação urbanística em causa, conforme dispõe 

o n.º 4, do art.º 18.º, do Regulamento de Taxas, Tarifas e Preços do Município de Reguengos de Monsaraz; 
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----- d) Determinar ao Serviço de Urbanismo, Ordenamento do Território e Fiscalização e à Subunidade 

Orgânica Expediente Urbanístico, ambos do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da 

presente deliberação camarária.” ---------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a concessão de isenção total das taxas devidas pelo licenciamento das obras 

em apreço referentes ao processo administrativo n.º 81/2018 e pela autorização de utilização, à 

Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsaraz. ----------------------------------------------------------- 

Pedido de isenção de taxas devidas pelo processo de licenciamento n.º 76/2018 – Associação de 

Solidariedade Social de São Marcos do Campo 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia doze de dezembro do ano de 2018, referente ao pedido de isenção do pagamento de taxas 

devidas pelo processo de licenciamento n.º 76/2018 – Associação de Solidariedade Social de São 

Marcos do Campo, cujo teor ora se transcreve: --------------------------------------------------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário 

desta Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ---------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que do respetivo livro de atas da Câmara Municipal consta uma deliberação aprovada em 

reunião Ordinária realizada no dia 12 de dezembro de 2018, com o seguinte teor: ------------------------------ 

“Pedido de isenção do pagamento de taxas devidas pelo processo de licenciamento n.º 76/2018 – 

Associação de Solidariedade Social de São Marcos do Campo 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 

114/GP/2018, por si firmada, em 07 de dezembro de 2018, atinente à isenção total das taxas relativas ao 

processo de licenciamento n.º 76/2018, nomeadamente as devidas pela emissão de alvarás de licença de obras 

de construção, de autorização de utilização e pela ocupação da via pública, com vista à alteração e ampliação 

da estrutura residencial de idosos da Associação de Solidariedade Social de São Marcos do Campo, com o 

teor que ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“GABINETE DA PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 114/GP/2018 

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DEVIDAS PELO PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO N.º 76/2018 – ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE SÃO MARCOS DO 

CAMPO  
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Considerando: 

Que a Associação de Solidariedade Social de São Marcos do Campo é requerente no Processo de Obras n. º76/2018, o 

qual tem por objeto a alteração e ampliação de estrutura residencial de idosos, com sede na Rua Nova, n.º 57,em São 

Marcos do Campo, concelho de Reguengos de Monsaraz; 

Que esta Associação, enquanto Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), fundada em 3 de fevereiro de 

2002, com valências de ERPI-Estrutura Residencial para Pessoas Idosas, CD – Centro de Dia e SAD-Serviço de Apoio 

Domiciliário, tem como principal objetivo proporcionar a melhor qualidade de vida a todos aqueles que nesta fase mais 

precisam;  

Que a mesma tem vindo a desenvolver um importante papel social junto de todos aqueles que fazem parte da 

Comunidade de São Marcos do Campo, pertencentes à “União de Freguesias Campo e Campinho”, e que é de todo o 

interesse e relevância a execução da obra no sentido de ampliação da estrutura residencial dos idosos, com vista a 

melhorar a qualidade de vida dos utentes que lá permanecem, bem como aumentar a possibilidade de novos acolhimentos; 

Que veio esta Associação através de requerimento datado de 12de outubro de 2018,rececionado por este Município de 

Reguengos de Monsaraz a 09 de novembro de 2018, requerer a isenção das taxas relativas ao processo supra referido 

(Proc. N.º 76/2018); 

Que o n.º 2 do artigo 11.º do Regulamento de Taxas, Tarifas e Preços do Município de Reguengos de Monsaraz 

consagra expressamente a possibilidade de isenção do pagamento de taxas, tarifas e preços para Instituições de 

Solidariedade Social; 

Que o n.º 1 do artigo 13º do Regulamento de Taxas, Tarifas e Preços do Município de Reguengos de Monsaraz estatui 

que poderá haver isenção, total ou parcial, das taxas previstas no Regulamento de Taxas, Tarifas e Preços do Município 

de Reguengos de Monsaraz relativas a obras de edificação, destinadas a utilização própria, pertencentes a Instituições 

Particulares de Solidariedade Social legalmente constituídas e que na área do Município prossigam fins de relevante 

interesse público;  

Que a Associação de Solidariedade Social de São Marcos do Campo presta aos seus utentes um conjunto de serviços 

essenciais, merecendo ser apoiada nas formas e nos meios que sejam possíveis;   

Que o valor a cobrar pela emissão de alvará de licença de obras de construção estima-se em € 229,90 (duzentos e vinte 

e nove euros e noventa cêntimos); 

Que o valor a cobrar pela emissão de alvará de autorização de utilização, o qual só poderá ser concedido verificando-se 

a conformidade da obra concluída com o projeto aprovado e com as condições de licenciamento, estima-se em € 33,30 

(trinta e três euros e trinta cêntimos); 

Que o valor a cobrar pelas taxas de ocupação da via pública estimam-se em € 154,35 (cento e cinquenta e quatro euros 

e trinta e cinco cêntimos); 

Que o valor total das taxas a cobrar, estima-se em € 417,55 (quatrocentos e dezassete euros e cinquenta e cinco 

cêntimos).  

 

Termos em que somos a propor ao executivo municipal: 

a)Acolher o teor do pedido efetuado pela Associação de Solidariedade Social de São Marcos do Campo;  
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b)Aprovar a isenção total das taxas relativas ao processo de licenciamento n.º 76/2018, nomeadamente as devidas pela 

emissão de alvarás de licença de obras de construção, de autorização de utilização e pela ocupação de via pública, com 

vista à alteração e ampliação da estrutura residencial de idosos da Associação de Solidariedade Social de São Marcos do 

Campo; 

c)Submeter a presente deliberação à apreciação e aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto no n.º 2 

do artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do artigo 10.º, do n.º 2 do artigo 11.º e do artigo 13.º, todos do 

Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Município de Reguengos de Monsaraz; 

d)Que seja determinado à Subunidade Orgânica Expediente Urbanístico a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral deliberação camarária que vier a recair sobre a presente 

proposta.” 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

unanimidade: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 114/GP/2018; -----------------------------------------------------

----- b) Acolher o teor do pedido efetuado pela Associação de Solidariedade Social de São Marcos do Campo; 

----- c) Aprovar a isenção total das taxas relativas ao processo de licenciamento n.º 76/2018, nomeadamente 

as devidas pela emissão de alvarás de licença de obras de construção, de autorização de utilização e pela 

ocupação de via pública, com vista à alteração e ampliação da estrutura residencial de idosos da Associação 

de Solidariedade Social de São Marcos do Campo; --------------------------------------------------------------------

----- d) Submeter a presente deliberação à apreciação e aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do 

disposto no n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do artigo 10.º do n.º 2 do artigo 11.º e 

do artigo 13.º, todos do Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Município de Reguengos de 

Monsaraz; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -----

----- e) Que seja determinado à Subunidade Orgânica Expediente Urbanístico a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da presente 

deliberação camarária.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a concessão de isenção total das taxas relativas ao processo de licenciamento 

n.º 76/2018, nomeadamente as devidas pela emissão de alvarás de licença de obras de construção, 

de autorização de utilização e pela ocupação de via pública, com vista à alteração e ampliação da 

estrutura residencial de idosos da Associação de Solidariedade Social de São Marcos do Campo. --- 

Reconhecimento e atribuição de dominialidade pública ao caminho rural denominado por 

“Seixinhos”, sito na freguesia de Monsaraz 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, 

fez presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária 
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realizada no dia doze de dezembro do ano de 2018, atinente ao reconhecimento e atribuição 

de dominialidade pública ao caminho rural denominado por “Seixinhos”, sito na Freguesia 

de Monsaraz, cujo teor ora se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário 

desta Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ---------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que do respetivo livro de atas da Câmara Municipal consta uma deliberação aprovada em 

reunião Ordinária realizada no dia 12 de dezembro de 2018, com o seguinte teor: ------------------------------ 

“Reconhecimento e atribuição de dominialidade pública ao caminho rural denominado por “Seixinhos”, 

sito na Freguesia de Monsaraz 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta do conteúdo integral 

da Proposta n.º 111/GP/2018, por si firmada em 06 de dezembro de 2018, atinente ao reconhecimento e 

atribuição de dominialidade pública ao caminho rural denominado por “Seixinhos”, sito na Freguesia de 

Monsaraz, com o teor que ora se transcreve: -------------------------------------------------------------------------- 

“GABINETE DA PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 111/GP/2018 

RECONHECIMENTO E ATRIBUIÇÃO DE DOMINIALIDADE PÚBLICA AO CAMINHO RURAL 

DENOMINADO POR “SEIXINHOS” SITO NA FREGUESIA DE MONSARAZ 

 

Considerando que, 

- O Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, na sua reunião ordinária realizada em 31 de outubro de 2018, 

dar início ao procedimento tendente a reconhecer e a atribuir a dominialidade pública ao caminho rural denominado por 

“Seixinhos”, sito na freguesia de Monsaraz; 

- Após o período de discussão pública, não foram apresentadas, por escrito, reclamações e/ou observações atinentes à 

atribuição de dominialidade pública dos caminhos rurais em causa; 

 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a)Aprovar o reconhecimento e atribuição da dominialidade pública ao caminho rural, com as caraterísticas e localização 

seguintes: 

1)CAMINHO DOS “SEIXINHOS”, situado na Freguesia de Monsaraz, tem início no CM1114 e termina na Ribeira 

do Azevel, limite entre o Concelho de Reguengos e o Concelho de Alandroal, e que, devido à sua importância ditou neste 

local a existência desta via rural que tem uma extensão de 4054m e que consta na Figura 1 na cor lilás. 
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Figura 1 

 

b)Submeter à Assembleia Municipal, nos termos da alínea q), do n.º 1, do artigo 25.º e da alínea ccc), do n.º 1, do artigo 

33.º,ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a afetação dos referidos caminhos rurais ao uso público;  

c)Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação que 

recair sob a presente proposta.” 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

unanimidade: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 111/GP/2018; -----------------------------------------------------

----- b) Aprovar o reconhecimento e atribuição de dominialidade pública ao caminho rural denominado por 

“Seixinhos”, sito na Freguesia de Monsaraz, o qual tem início no CM1114 e termina na Ribeira do Azevel, 

limite entre o Concelho de Reguengos e o Concelho de Alandroal, e que, devido à sua importância ditou 

neste local a existência desta via rural que tem uma extensão de 4054m e que consta na Figura 1 da Proposta 

n.º 111/GP/2018 na cor lilás; --------------------------------------------------------------------------------------------

----- c) Submeter à Assembleia Municipal, nos termos da alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea ccc) do 

n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a afetação do referido caminho 

rural ao uso público; ------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- d) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz a adopção 

dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução 

da presente deliberação.” ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a afetação ao uso público do caminho rural denominado por “Seixinhos”, sito 

na Freguesia de Monsaraz, o qual tem início no CM1114 e termina na Ribeira do Azevel, limite entre o 

Concelho de Reguengos e o Concelho de Alandroal, e que, devido à sua importância ditou neste local a 

existência desta via rural que tem uma extensão de 4054m. ------------------------------------------------------------------ 
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Contratação de empréstimo de curto prazo em 2019 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia vinte e seis de dezembro do ano de 2018, referente à contratação de empréstimo de curto 

prazo em 2019, cujo teor ora se transcreve: --------------------------------------------------------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário 

desta Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ---------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que do respetivo livro de atas da Câmara Municipal consta uma deliberação aprovada em 

reunião Ordinária realizada no dia 26 de dezembro de 2018, com o seguinte teor:  

“Contratação de empréstimo de curto prazo em 2019 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 

122/GP/2018, por si firmada em 21 de dezembro de 2018, referente à contratação de empréstimo a curto 

prazo em 2019, cujo teor ora se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------- 

“GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PROPOSTA N.º 122/GP/2018 

CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO DE CURTO PRAZO EM 2019 

Considerando que: 

1.O cenário macroeconómico perspetivado para 2019 aponta para a continuação dos fatores que tenderão a manter a 

sazonalidade da cobrança da receita estrutural do Município, os quais causam desequilíbrios temporários na tesouraria 

que importam prevenir; 

2.O n.º 1 do artigo 50º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais) determina o financiamento bancário de curto prazo como instrumento para lidar com os 

constrangimentos de tesouraria e reforça o caráter de antecipação de receitas destes financiamentos, consagrando a 

obrigatoriedade do seu integral reembolso até ao final do exercício económico em que é contratado; 

3.O empréstimo de curto prazo será contratado a partir da data de aprovação na Assembleia Municipal a realizar em 

fevereiro e terá prazo global até 31.12.2018; 

4.O mesmo diploma legal não fixa limites de endividamento bancário segmentados em curto e médio e longo prazo, 

antes fixando, no seu artigo 52º, um conceito de dívida total, dado pelo conjunto dos passivos a 31 de dezembro de cada 

ano, tendo por referência 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores; 

5.Atenta esta disposição será de considerar que os financiamentos de curto prazo não serão relevantes para o stock da 

dívida no final do ano, dado que, até lá, terão de ser integralmente amortizados, ficando assim melhor balizados quanto 

à sua função – gestão de tesouraria – e portanto, devendo na fixação do seu montante atender-se à sazonalidade da 

receita, picos de constrangimentos dos meios de caixa disponíveis versus montantes exigíveis em igual período, 

salvaguardando sempre a necessidade de garantir ao longo do exercício os meios necessários e suficientes à liquidação 

total do crédito a contratar; 



 

 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Assembleia Municipal 

ATA N.º 1/2019     —      28 de fevereiro de 2019   Página 19 de 75 

6.Neste contexto, foi feita a aferição dos meios necessários a uma boa gestão de tesouraria no ano económico de 2019, 

concluindo-se por verificação dos recebimentos e pagamentos esperados e flutuações de saldo mensal, que o montante 

adequado a este objetivo se fixa nos 750.000,00€ (setecentos e cinquenta mil euros); 

7.A instrução das propostas de empréstimo nos termos do n.º 4 do artigo 25º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e respetivas declarações de retificação “são obrigatoriamente 

acompanhadas de informação detalhada sobre as condições propostas por, no mínimo três instituições de crédito, bem 

como do mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do município”; 

8.Foi feita uma consulta à banca e analisadas as propostas recebidas, conforme Anexo I, que se junta e é parte integrante 

desta Proposta, sumariando-se neste as condições fundamentais de contratação que se perspetivam necessárias; 

9.Não obstante o inscrito no ponto 5, junta-se a demonstração da dívida total assente numa estimativa de fecho de ano 

(Anexo II) também parte integrante desta Proposta; 

10. Da análise feita resulta que a proposta mais favorável ao Município é a apresentada pelo Novo Banco, como se pode 

confirmar no Anexo I acima citado. Neste contexto foi solicitado ao Novo Banco o envio de minuta de contrato a celebrar, 

a qual também é parte integrante da presente Proposta como Anexo III. 

 

Somos a propor ao Executivo Municipal,  

Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e respetivas declarações de retificação, aprovar e submeter à Assembleia Municipal 

para que este órgão, nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 25º daquele Regime Jurídico: 

a)Autorize a Câmara Municipal a contratar um empréstimo de curto prazo no decurso do exercício económico de 2019, 

no montante de 750.000,00€ (setecentos e cinquenta mil euros), para suprir eventuais dificuldades de gestão de 

tesouraria nos termos do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, em conformidade com a consulta feita 

(Anexo I); 

b)Autorize a contratação deste financiamento junto do Novo Banco, de acordo com o Relatório Final de Análise das 

Propostas de Empréstimo de Curto Prazo para 2019 (Anexo I); 

c)Autorize a celebração do referido contrato de empréstimo nos termos da minuta apresentada pelo Novo Banco e 

constante no Anexo III desta Proposta;  

Determinar à Unidade Orgânica Financeira desta Câmara Municipal a adoção dos procedimentos administrativos 

indispensáveis à execução da presente deliberação.” 

----- Outrossim, o Relatório Final de Análise das Propostas de Empréstimo de Curto Prazo para 2019 (Anexo I à 

Proposta n.º 122/GP/2018): ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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----- Outrossim, a Dívida Total para 2018, com estimativa em 31/12/2018 (Anexo II à Proposta n.º 122/GP/2018): --- 
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----- Outrossim, a Minuta do Contrato de Empréstimo de Curto Prazo para 2019 (Anexo III à Proposta n.º 

122/GP/2018): --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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----- Usou a palavra a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para solicitar, visto ser este um assunto 

que surge pela primeira vez numa reunião do órgão no período em que é Vereadora, um breve enquadramento sobre o 
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mesmo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Tomou a palavra, em seguida, o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para 

esclarecer que este tipo de empréstimo é usual vir todos os anos à aprovação da Câmara Municipal. Prosseguiu, o senhor 

Presidente, esclarecendo tratar-se de um empréstimo que tem como finalidade salvaguardar eventuais pressões de 

tesouraria, dando como exemplo alguns programas comunitários em que a despesa tem de ser efetuada e só depois, mais 

tarde, é que é reembolsada. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Tomou, de novo, a palavra a senhora Vereadora Marta Prates para solicitar informação sobre o historial dos valores 

deste tipo de empréstimo em anos anteriores. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, para informar ser este o terceiro ano em que o valor do 

empréstimo se mantém (750 mil euros). Informou, ainda, o senhor Presidente, que anteriormente, e de acordo com uma 

regra existente, o valor era de 650 mil euros. Por fim, informou, ainda, que este tipo de empréstimo tem de ser pago no 

decurso do ano para que é solicitado. --------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Ponderado, apreciado e discutido muito circunstanciadamente este assunto, o Executivo Municipal 

deliberou, por maioria, com os votos a favor do senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão 

Calixto, e dos senhores Vereadores Élia de Fátima Janes Quintas, Carlos Miguel da Silva Correia Tavares 

Singéis e Jorge Miguel Martins Berjano Nunes, e com o voto de abstenção da senhora Vereadora Marta 

Sofia da Silva Chilrito Prates: -------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 122/GP/2018; -----------------------------------------------------

----- b) Nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 

pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovar e submeter à Assembleia Municipal para que este órgão, 

nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal: ----------------------------

----- i) Autorize a Câmara Municipal a contratar um empréstimo de curto prazo no decurso do exercício 

económico de 2019, no montante de 750.000,00€ (setecentos e cinquenta mil euros), para suprir eventuais 

dificuldades de gestão de tesouraria nos termos do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

em conformidade com a consulta efetuada (Anexo I à Proposta n.º 122/GP/2018); -----------------------------

----- ii) Autorize a contratação do financiamento junto do Novo Banco, de acordo com o Relatório Final de 

Análise das Propostas de Empréstimo de Curto Prazo para 2019 (Anexo I à Proposta n.º 122/GP/2018); --

----- iii) Autorize a celebração do referido contrato de empréstimo nos termos da minuta apresentada pelo 

Novo Banco e constante no Anexo III da Proposta n.º 122/GP/2018; ---------------------------------------------

----- c) Determinar à Unidade Orgânica Financeira desta Câmara Municipal a adoção dos procedimentos 

administrativos indispensáveis à execução da presente deliberação camarária. ---------------------------------“ 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, informou que desde 

2005, este assunto da contratação de um empréstimo de curto prazo para suprir eventuais 

dificuldades de gestão de tesouraria, nos termos do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, sempre tem estado presente nas sessões da Assembleia Municipal do mês de outubro, 

sendo que este ano vem em fevereiro, com o objetivo de acautelar eventuais pressões de tesouraria 
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que possam existir durante o ano.  -------------------------------------------------------------------------------------

----- Pediu a palavra o membro João Manuel Paias Gaspar para perguntar se o Anexo II à Proposta 

n.º 122/GP/2018, enviado a todos os membros, se refere ao mapa de endividamento do Município 

de Reguengos de Monsaraz. ---------------------------------------------------------------------------------------------

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, informou que estava 

presente nesta sessão da Assembleia Municipal a senhora Chefe de Divisão Financeira, Dra. Rute 

Murteira, a qual se encontra à disposição de todos para prestar quaisquer esclarecimentos de 

dúvidas acerca do presente ponto da ordem de trabalhos, caso a Assembleia assim o entenda.  De 

seguida, e com autorização da senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, a Dra. Rute 

Murteira esclareceu que o mapa, anexo II, à proposta, refere-se ao mapa de endividamento da 

autarquia com uma estimativa do fecho do ano de 2018. ---------------------------------------------------------

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto, a Assembleia Municipal deliberou, por maioria, 

com doze votos a favor dos membros do Partido Socialista e cinco votos de abstenção dos membros 

do Partido Social Democrata e dos membros da Coligação Democrática Unitária, aprovou autorizar 

a contração de empréstimo de curto prazo no decurso do exercício económico de 2019, no montante 

de 750.000,00€ (setecentos e cinquenta mil euros), para suprir eventuais dificuldades de gestão de 

tesouraria, junto do Novo Banco, e a celebração do referido contrato de empréstimo nos termos da 

minuta apresentada pela instituição bancária, a qual constitui o anexo III à Proposta n.º 

122/GP/2018, e aqui se dá por integralmente reproduzida para todos os legais efeitos. ---------------- 

Moção – Défice de efetivos nos Postos Territoriais de Reguengos de Monsaraz e do Telheiro da 

Guarda Nacional Republicana 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia vinte de fevereiro do ano de 2019, atinente ao défice de efetivos nos Postos Territoriais de 

Reguengos de Monsaraz e do Telheiro da Guarda Nacional Republicana, cujo teor ora se transcreve:  

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário 

desta Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ---------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que do respetivo livro de atas da Câmara Municipal consta uma deliberação aprovada em 

reunião Ordinária realizada no dia 23 de janeiro de 2019, com o seguinte teor: --------------------------------- 
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Défice de Efetivos nos Postos Territoriais de Reguengos de Monsaraz e do Telheiro da Guarda Nacional 

Republicana 

----- A senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, deu conta do conteúdo 

integral da Proposta n.º 5/GP/2019, firmada em 17 de janeiro de 2019, pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, atinente ao défice de efetivos nos Postos Territoriais de Reguengos 

de Monsaraz e do Telheiro da Guarda Nacional Republicana, com o teor que ora se transcreve: -------------- 

 “GABINETE DA PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 05/GP/201 9   

MOÇÃO  

DÉFICE DE EFETIVOS NOS POSTOS TERRITORIAIS DE REGUENGOS DE MONSARAZ E DO 

TELHEIRO DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA 

Considerando: 

§Que, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 27.º da Constituição da República Portuguesa, todos os cidadãos têm 

direito à liberdade, salvo as exceções consagradas na lei, e à segurança; 

§Que o direito à segurança das pessoas, dos domicílios e dos bens significa, essencialmente, a garantia de exercício 

seguro e tranquilo dos direitos dos cidadãos, liberto de ameaças ou agressões por parte dos poderes públicos e de outros 

cidadãos;  

§Que, de acordo com a Constituição da República Portuguesa, a polícia tem por funções defender a legalidade 

democrática e garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos; 

§Que, de acordo com a Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, são atribuições da Guarda Nacional Republicana, doravante 

designada por GNR, em matéria de segurança, designadamente: 

a)Garantir as condições de segurança que permitam o exercício dos direitos e liberdades e o respeito pelas garantias dos 

cidadãos, bem como o pleno funcionamento das instituições democráticas, no respeito pela legalidade e pelos princípios 

do Estado de direito; 

b)Garantir a ordem e a tranquilidade públicas e a segurança e a proteção das pessoas e dos bens; 

c)Prevenir a criminalidade em geral, em coordenação com as demais forças e serviços de segurança; 

d)Prevenir a prática dos demais atos contrários à lei e aos regulamentos; 

e)Proteger, socorrer e auxiliar os cidadãos e defender e preservar os bens que se encontrem em situações de perigo, por 

causas provenientes da ação humana ou da natureza; 

f)Manter a vigilância e a proteção de pontos sensíveis, nomeadamente infraestruturas rodoviárias, ferroviárias, 

aeroportuárias e portuárias, edifícios públicos e outras instalações críticas; 

g)Garantir a segurança nos espetáculos, incluindo os desportivos, e noutras atividades de recreação e lazer, nos termos 

da lei; 

h)Contribuir para a formação e informação em matéria de segurança dos cidadãos; 

i)Prosseguir as demais atribuições que lhe forem cometidas por lei. 

§Que, para cumprir tal desiderato, a GNR terá que dispor de um número suficiente de efetivos nos respetivos Postos 

Territoriais, o que não acontece atualmente nos Postos Territoriais de Reguengos de Monsaraz e de Telheiro; 
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§Que, desde o ano de 2009 até à presente data, tem se verificado uma redução substancial do número de militares da 

GNR nos referidos Postos, pois, no ano de 2009 encontravam-se ao serviço cerca de 40 (quarenta) militares no Posto 

Territorial de Reguengos de Monsaraz e 6 (seis) militares no Posto de Telheiro e, atualmente, encontram-se afetos ao 

Posto de Reguengos de Monsaraz, 24 (vinte e quatro) militares e ao Posto de Telheiro, 5 (cinco) militares, os quais 

certamente, com folgas, férias e faltas, serão em número inferior, na maior parte das vezes; 

§Que a confrontação com o Alqueva, tem sido determinante para um grande desenvolvimento para o Concelho de 

Reguengos de Monsaraz, quer a nível turístico, quer a nível agrícola e empresarial; 

§Que o Serviço de Desenvolvimento Económico e Turismo do Município registou no ano de 2018, uma afluência de 

181.118 de turistas no concelho de Reguengos de Monsaraz, representando um aumento de 4,2%, relativamente ao ano 

de 2017, em que se registou uma afluência de 173.847 turistas; 

§Que a Igreja Matriz Nossa Senhora da Lagoa, o Museu do Fresco, a Casa da Inquisição e a Igreja da Misericórdia, 

todos em Monsaraz e a Casa do Barro, em São Pedro do Corval, têm vindo a registar um aumento substancial do número 

de visitantes, portugueses e estrangeiros, tendo o ano de 2018, registado um maior número de visitantes, servindo ainda 

de referencia para este registo, os atendimentos efetuados nos Postos de Turismo de Monsaraz e de Reguengos de 

Monsaraz; 

§Que, atualmente, encontram-se registados no site do Turismo de Portugal, 84 (oitenta e quatro) alojamentos locais 

localizados no concelho de Reguengos de Monsaraz, 23 (vinte e três) dos quais registados no ano de 2017 e 27 (vinte e 

sete) registados no ano de 2018; 

§Que, no concelho de Reguengos de Monsaraz, existem cerca de 20 (vinte) outros empreendimentos que incluem 

Turismo em Espaço Rural e Hotéis, com cerca de 512 camas disponíveis; 

§Que a procura de espaços para novas unidades industriais, comerciais ou de serviços na Zona Industrial de Reguengos 

de Monsaraz é uma realidade, tanto mais que, atualmente, são poucos os lotes da Zona Industrial que o Município de 

Reguengos de Monsaraz tem disponíveis para venda; 

§Que, esta tendência da diminuição de efetivos está em ciclo inverso ao do crescimento e desenvolvimento económico, 

social e turístico do concelho de Reguengos de Monsaraz; 

§Que o incremento turístico do Concelho, visitado por centenas e milhares de turistas, representa uma obrigação 

acrescida de segurança das pessoas e dos seus bens; 

§Que a população do concelho de Reguengos de Monsaraz merece que seja garantida a ordem e a tranquilidade públicas 

e a segurança e a proteção das pessoas e dos bens, com um número de efetivos que garantam o patrulhamento adequado 

e necessário em todas as localidades do concelho de Reguengos de Monsaraz, havendo necessidade de uma maior 

intervenção, nomeadamente, nos locais mais visitados do concelho; 

 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a)A reprovação da diminuição do número de efetivos da Guarda Nacional Republicana nos Postos Territoriais de 

Reguengos de Monsaraz e de Monsaraz, ao longo da última década, sendo notório que o número atual de efetivos não 

corresponde às expetativas e às necessidades da população em geral e dos visitantes do concelho de Reguengos de 

Monsaraz; 
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b)E, em consonância, aprovar a presente Moção, determinando-se a sua remessa para a Senhora Presidente da 

Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, para apresentação em sessão da Assembleia Municipal e posterior 

discussão e votação da mesma; 

c)Determinar a notificação da deliberação que recair sobre a presente Moção ao Senhor Ministro da Administração 

Interna, Dr. Eduardo Cabrita, ao Senhor Comandante Geral da Guarda Nacional Republicana, Tenente-General Luís 

Francisco Botelho Miguel e ao Senhor Comandante do Comando Territorial de Évora da Guarda Nacional Republicana, 

Coronel Joaquim Grenho, bem como ao Senhor Comandante do Destacamento Territorial de Reguengos de Monsaraz, 

da Guarda Nacional Republicana, Alferes Ricardo Monteiro, e; 

d)Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e ao Gabinete de Apoio à Presidência, do Município de Reguengos de 

Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 

deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

----- Usou a palavra a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para questionar qual a justificação 

apresentada pela tutela para a falta de efetivos nos postos da Guarda Nacional Republica do concelho de Reguengos de 

Monsaraz. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Tomou a palavra a senhora Vice- Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, para informar 

que a justificação que tem sido apresentada é da falta de recursos humanos, pois existe uma grande centralização de 

recursos nas grandes áreas urbanas. --------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Tomou, de novo, a palavra a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para perguntar se o novo 

posto da GNR em Reguengos de Monsaraz já não será construído. --------------------------------------------------------------

----- De imediato, usou da palavra a senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal para esclarecer que houve uma 

mudança de opção por parte do Comando Geral da Guarda Nacional Republicana e que, de momento, não se prevê a 

construção do novo posto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

unanimidade: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 5/GP/2019; --------------------------------------------------------

----- b) Reprovar a diminuição do número de efetivos da Guarda Nacional Republicana nos Postos 

Territoriais de Reguengos de Monsaraz e de Monsaraz, ao longo da última década, sendo notório que o 

número atual de efetivos não corresponde às expetativas e às necessidades da população em geral e dos 

visitantes do concelho de Reguengos de Monsaraz; ------------------------------------------------------------------

----- c) Em consonância, aprovar a presente Moção, determinando-se a sua remessa para a Senhora 

Presidente da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, para apresentação em sessão da 

Assembleia Municipal e posterior discussão e votação da mesma; -------------------------------------------------

----- d) Determinar a notificação da deliberação sobre a presente Moção ao Senhor Ministro da 

Administração Interna, Dr. Eduardo Cabrita, ao Senhor Comandante Geral da Guarda Nacional 

Republicana, Tenente-General Luís Francisco Botelho Miguel e ao Senhor Comandante do Comando 

Territorial de Évora da Guarda Nacional Republicana, Coronel Joaquim Grenho, bem como ao Senhor 

Comandante do Destacamento Territorial de Reguengos de Monsaraz, da Guarda Nacional Republicana, 
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Alferes Ricardo Monteiro, e; ---------------------------------------------------------------------------------------------

----- e) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e ao Gabinete de Apoio à Presidência, do Município 

de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes 

à cabal e integral execução da presente deliberação.” ----------------------------------------------------------------- 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a Moção atinente ao défice de efetivos nos Postos Territoriais de Reguengos 

de Monsaraz e do Telheiro da Guarda Nacional Republicana. -------------------------------------------------- 

Adesão do Município de Reguengos de Monsaraz à Câmara de Comércio e Indústria Luso – 

Chinesa 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia seis de fevereiro do ano de 2019, atinente à adesão do Município de Reguengos de Monsaraz 

à Câmara de Comércio e Indústria Luso – Chinesa, cujo teor ora se transcreve: --------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário 

desta Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ---------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que na reunião ordinária do órgão executivo realizada no dia 06 de fevereiro de 2019, foi 

aprovada, em minuta, uma proposta firmada em 31 de janeiro de 2019, pelo senhor Presidente da Câmara 

Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, com o teor que ora se transcreve: ---------------------------------------- 

“GABINETE DA PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 12/GP/2019  

ADESÃO DO MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ À CÂMARA DE COMÉRCIO E 

INDÚSTRIA LUSO-CHINESA 

Considerando: 

§Que, a Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa, pessoa coletiva n.º 500794421, com sede na Avenida da 

Liberdade, 227, 1250-142 Lisboa, é uma pessoa coletiva de direito privado que tem por objeto o fomento e dinamização 

das relações económicas e comerciais entre a República Portuguesa e a República Popular da China e o entrosamento 

entre empresas e instituições dos dois países, numa base de interesse mútuo; 

§Que, no âmbito das suas atividades, a Associação deverá, designadamente: a) Fomentar contactos entre entidades 

portuguesas e chinesas; b) Promover investimentos recíprocos em Portugal, na República Popular da China, em Macau 

e em Hong Kong; c) Elaborar e difundir informação periódica sobre as atividades da Associação, bem como sobre os 

principais acontecimentos relativos ao intercâmbio económico e comercial luso-chinês; d) Prestar serviço permanente e 

personalizado de informação e consultadoria aos vários agentes económicos em geral e, em especial, aos seus Associados; 

e) Realizar conferências ou palestras destinadas a fomentar, nestes países, o conhecimento recíproco, e cada vez mais 
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aprofundado, das possibilidades e recursos económico-sociais de cada um; f) Celebrar quaisquer protocolos ou acordos 

de cooperação no âmbito da prossecução dos seus objetivos; 

§Que, nos termos dos Estatutos da Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa, podem ser associados todas as 

pessoas singulares e coletivas que participem no intercâmbio económico luso-chinês ou que, pela sua natureza, profissão 

ou funções, colaborem ou desejem colaborar na atividade e fins da Associação; 

§Que, o Município de Reguengos de Monsaraz tem vindo a participar e a desenvolver um conjunto de ações com o 

objetivo de captar investimento estrangeiro para o Alentejo, tendo estado presente na China e na sua região 

administrativa especial de Hong Kong entre os dias 5 e 9 de novembro de 2018, no âmbito do projeto Alentejo Global 

Invest, promovido pela ADRAL – Agência de Desenvolvimento do Alentejo; 

§Que, na sequência da deslocação à China e do negócio de exportação de carne de porco pela empresa AGP Meat para 

a província de Hunan, o Município de Reguengos de Monsaraz recebeu no dia 18 de janeiro de 2018, uma delegação da 

província de Hunan, na República Popular da China, constituída por responsáveis políticos e empresários, onde esteve 

também presente a Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa, onde teve oportunidade para promover o concelho 

de Reguengos de Monsaraz e todas as suas potencialidades económicas e turísticas; 

§Que, no dia 30 de janeiro de 2019, efetivou-se a saída do primeiro contentor de carne na unidade da Maporal – 

Matadouro de Porco de Raça Alentejana, em Reguengos de Monsaraz, para a província de Hunan, na República Popular 

da China, que tem 73 milhões de habitantes, num total de 300 milhões de euros em vendas, trazendo vantagens a vários 

níveis para o território, nomeadamente, na criação de mais 150 postos de trabalho e na ampliação da unidade em 

Reguengos de Monsaraz; 

§Que, nesta senda, é crucial manter e aprofundar este intercâmbio entre o concelho de Reguengos de Monsaraz, a região 

Alentejo e a China, com o objetivo de criar um contexto estimulante à competitividade e atração de investimento, que, 

por sua vez, dinamize a economia e afirme o concelho a nível nacional e internacional, como destino atrativo para o 

investimento e acolhimento empresarial; 

§Que, para alcançar tal desiderato, de uma forma mais direta e participada, o Município pretende tornar-se associado 

efetivo da Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa; 

§Que, nos termos do artigo 4.º, n.º 3 dos Estatutos da pessoa coletiva em apreço, a admissão dos Associados efetivos 

fica condicionada ao pagamento de uma joia e de uma quota referente ao ano em curso, no montante de € 150,00 (cento 

e cinquenta euros) e de € 276,00 (duzentos e setenta e seis euros), respetivamente; 

§Que, por outro lado, pretende estabelecer-se uma parceria com a Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa, 

mediante a celebração de um Protocolo de Colaboração, que tem por objeto estabelecer as condições subjacentes à 

consecução de um contexto favorável à dinamização económica e à atração de investimento para o concelho de Reguengos 

de Monsaraz; 

§As atribuições dos municípios em matéria de promoção do desenvolvimento, com enquadramento na alínea n), do n.º 

2, do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais; 

§Que à participação dos municípios em associações de direito privado é aplicável o regime previsto na Lei n.º 50/2012, 

de 31 de agosto, como resulta do n.º 3 do artigo 1.º do citado diploma;  

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a)Aprovar a submissão à Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz do pedido de autorização de adesão desta 

Edilidade à Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa, bem como a aceitação, integral e sem reservas, dos seus 
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Estatutos, que se anexam e se dão aqui por integralmente reproduzidos para todos os devidos e legais efeitos, nos termos 

do disposto na alínea n) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º n.º 1, da Lei n.º 75/2013, de 12 

de Setembro, em conjugação com o disposto no n.º 1 do artigo 53.º, por remissão do n.º 3, do artigo 56.º, ambos da Lei 

nº 52/2012, de 31 de agosto e ainda do artigo 56.º, n.º 3, que remete para o artigo 53.º, ambos da Lei n.º 50/2012, de 31 

de agosto; 

b)Aprovar a realização da despesa inerente à assunção do encargo com a quota anual, após a adesão à Câmara de 

Comércio e Indústria Luso-Chinesa, e; 

c)Dar cumprimento ao disposto no artigo 56.º, n.º 2 da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto; e, 

d)Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico, do 

Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros 

inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

----- Outrossim, os Estatutos de adesão do Município de Reguengos de Monsaraz à Câmara de Comércio e 

Indústria Luso-Chinesa, que ora se transcrevem: --------------------------------------------------------------------- 
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----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

unanimidade: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 12/GP/2019; ------------------------------------------------------

----- b) Aprovar a submissão à Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz do pedido de autorização 

de adesão desta Edilidade à Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa, bem como a aceitação, integral 

e sem reservas, dos seus Estatutos, que se encontram anexos à Proposta N.º 12/GP/2019 e se dão aqui por 

integralmente reproduzidos para todos os devidos e legais efeitos, nos termos do disposto na alínea n) do n.º 

1 do artigo 25.º e na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º n.º 1, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, em 

conjugação com o disposto no n.º 1 do artigo 53.º, por remissão do n.º 3, do artigo 56.º, ambos da Lei nº 

52/2012, de 31 de agosto e ainda do artigo 56.º, n.º 3, que remete para o artigo 53.º, ambos da Lei n.º 50/2012, 

de 31 de agosto; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- c) Aprovar a realização da despesa inerente à assunção do encargo com a quota anual, após a adesão à 

Câmara de Comércio e Indústria Luso-Chinesa; ----------------------------------------------------------------------

----- d) Dar cumprimento ao disposto no artigo 56.º, n.º 2, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto; e, -----------

----- e) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento 

Económico, do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação 

camarária.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Pediu a palavra o membro João Manuel Paias Gaspar para questionar se o montante da quota 

anual a pagar à Câmara de Comércio e Indústria Luso – Chinesa é um valor fixo ou variável. -------- 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para 

esclarecer que existe uma tabela de quotas, escalonada, que depende de um conjunto de fatores, 

nomeadamente do número de trabalhadores e da natureza das instituições. Da negociação efetuada 

com a Câmara de Comércio e Indústria Luso – Chinesa o Município ficou posicionado no primeiro 

escalão. Referiu, ainda, o senhor Presidente da Câmara que a quota poderá ser atualizada com base 

em critérios como a inflação. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, autorizar a adesão do Município de Reguengos de Monsaraz à Câmara de Comércio 

e Indústria Luso-Chinesa, bem como, aceitar, integralmente e sem reservas os seus Estatutos. -------- 
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Candidatura a financiamento EQ BEI – PT 2020 (3.ª Fase) 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia vinte de fevereiro do ano de 2019, atinente à candidatura a financiamento EQ BEI – PT 2020, 

cujo teor ora se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário 

desta Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: --------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que na reunião ordinária do órgão executivo realizada no dia 20 de fevereiro de 2019, foi 

aprovada, em minuta, uma proposta firmada em 13 de fevereiro de 2019, pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, com o teor que ora se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 22/GP/2019  

CANDIDATURA A FINANCIAMENTO EQ BEI – PT 2020 (3.ª Fase) 

Considerando que: 

1. Foi celebrado entre a República Portuguesa e o Banco Europeu de Investimentos (BEI) um Empréstimo Quadro (EQ), 

para financiar a contrapartida nacional de operações aprovadas pelos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento 

(FEEI), no âmbito dos Programas Operacionais do Portugal 2020; 

2. O EQ enquadra-se nos objetivos de promoção do investimento e de aceleração da execução do FEEI, permitindo o 

acesso a financiamento por parte dos beneficiários em condições mais favoráveis, contribuindo deste modo para o 

crescimento, a competitividade e a coesão na economia portuguesa; 

3. O Despacho n.º 6200/2018 dos Gabinetes dos Ministros das Finanças e do Planeamento e das Infraestruturas, em 

aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 33/2018 de 15 de maio, foi publicado em Diário da 

República no dia 26 de junho passado, para fixar as condições de acesso e de utilização destes financiamentos; 

4. Nos termos da alínea a) da alínea 2) do Despacho n.º 6200/2018 dos Gabinetes dos Ministros das Finanças e do 

Planeamento e das Infraestruturas, de 26 de junho, a responsabilidade de coordenação técnica geral do Portugal 2020, 

mais concretamente, a aprovação do regulamento de implementação do EQ, foi atribuída à Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão, I.P.; 

5. No dia 28 de junho último, foi publicado em Diário da República o Despacho n.º 6323-A/2018 da Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão, I.P., que aprova o Regulamento que define os procedimentos relativos à implementação da 

linha de crédito financiada pelo Empréstimo Quadro (EQ) contratado entre a República Portuguesa e o Banco Europeu 

de Investimentos, destinada a acelerar a execução das operações de investimento autárquico aprovadas nos Programas 

Operacionais do Portugal 2020; 

6. Neste âmbito foi aprovada a Proposta n.º 64-GP-2018 – Candidatura a Financiamento EQ BEI – PT 2020, de 25 de 

julho, na reunião de Câmara Municipal de 1 de agosto e na sessão da Assembleia Municipal de 27 de setembro de 2018; 

Na qual foi aprovada a apresentação de candidatura a Financiamento EQ BEI – PT 2020 dos projetos de investimento 

seguintes: 
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Designação do Projeto de 

Investimento 

Investimento 

Elegível 

Candidatura 

Portugal 2020 

Taxa de 

Comparticipação 

Contrapartida 

Nacional 

1 

Requalificação dos Baluartes 

Fortificados em Monsaraz - 

Projeto de Consolidação das 

Muralhas de Monsaraz e 

Reabilitação do Caminho da 

Barbacã     1.365.198,76 €  Aprovada 75,00%       341.299,69 €  

2 

Melhoria da Mobilidade Urbana 

e Segurança Rodoviária no 

Concelho de Reguengos de 

Monsaraz - Requalificação das 

Vias Pedonais na Cidade de 

Reguengos de Monsaraz        205.852,52 €  Aprovada 85,00% 

            30.877,88 

€  

3 

Regeneração Urbana do Centro 

Histórico de S. Marcos do 

Campo - Sociedade Harmonia 

Sanmarquense        191.666,56 €  Aprovada 85,00% 

            28.749,98 

€  

4 

Requalificação de Arruamentos 

na União de Freguesias de 

Campo e Campinho          93.598,27 €  

Aguarda 

aprovação 85,00% 

            14.039,74 

€  

5 

Requalificação das Escolas 

Básicas do 1.º Ciclo e Jardins de 

Infância do Concelho de 

Reguengos de Monsaraz (a)        158.229,74 €  Aprovada 18,07%       129.637,63 €  

6 

Reguengos de Monsaraz - 

Cidade Europeia do Vinho 2015/ 

Capital dos Vinhos de Portugal     1.112.306,07 €  Aprovada 75,00%       278.076,52 €  

     
 822.681,44 €  

 

7. De referir que a aprovação do projeto “Requalificação de Arruamentos na União de Freguesias de Campo e Campinho” 

foi condicionada à respetiva aprovação pelo Portugal 2020; a qual veio a ocorrer no dia 13 de setembro de 2018 com o 

valor total elegível de 87.149,28€; e assim o quadro dos projetos de investimentos foi atualizado para o total de 

821.714,09€, conforme a seguir se apresenta: 

 

 

Designação do Projeto de 

Investimento 

Investimento 

Elegível 

Candidatura 

Portugal 2020 

Taxa de 

Comparticipação 

Contrapartida 

Nacional 
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1 

Requalificação dos Baluartes 

Fortificados em Monsaraz - 

Projeto de Consolidação das 

Muralhas de Monsaraz e 

Reabilitação do Caminho da 

Barbacã     1.365.198,76 €  Aprovada 75,00%       341.299,69 €  

2 

Melhoria da Mobilidade Urbana 

e Segurança Rodoviária no 

Concelho de Reguengos de 

Monsaraz - Requalificação das 

Vias Pedonais na Cidade de 

Reguengos de Monsaraz        205.852,52 €  Aprovada 85,00% 

            

30.877,88 €  

3 

Regeneração Urbana do Centro 

Histórico de S. Marcos do 

Campo - Sociedade Harmonia 

Sanmarquense        191.666,56 €  Aprovada 85,00% 

            

28.749,98 €  

4 

Requalificação de Arruamentos 

na União de Freguesias de 

Campo e Campinho          87.149,28 €  Aprovada 85,00% 

            

13.072,39 €  

5 

Requalificação das Escolas 

Básicas do 1.º Ciclo e Jardins de 

Infância do Concelho de 

Reguengos de Monsaraz (a)        158.229,74 €  Aprovada 18,07%       129.637,63 €  

6 

Reguengos de Monsaraz - 

Cidade Europeia do Vinho 2015/ 

Capital dos Vinhos de Portugal     1.112.306,07 €  Aprovada 75,00%       278.076,52 €  

     

         

821.714,09 €  

 

 

8. Neste âmbito foi também aprovada a Proposta n.º 113-VP-2018 – Candidatura a Financiamento EQ BEI – PT 2020 

(2.ª Fase), de 9 de novembro, na reunião de Câmara Municipal de 14 de novembro e na sessão da Assembleia Municipal 

de 28 de novembro de 2018; Na qual foi aprovada a apresentação de candidatura a Financiamento EQ BEI – PT 2020 

de mais três projetos de investimento que aguardam aprovação da candidatura pelo Portugal 2020 e, após a mesma, 

reúnem as condições necessárias para apresentação de candidatura ao financiamento EQ BEI – PT 2020; 

9. Os projetos de investimento que, nas condições descritas no número anterior, reúnem as condições necessárias para 

apresentação de candidatura ao financiamento EQ BEI – PT 2020, são: 
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Designação do Projeto de 

Investimento 

Investimento 

Elegível 

Candidatura 

Portugal 

2020 

Taxa de 

Comparticipação 

Contrapartida 

Nacional 

7 

Estrutura Residencial para 

Idosos, Centro de Dia e Serviço de 

Apoio Domiciliário - Monsaraz 780.423,98 € 

Aguarda 

aprovação 54,4615% 355.393,37 € 

8 

Estrutura Residencial para 

Idosos, Centro de Dia e Serviço de 

Apoio Domiciliário - Perolivas 674.620,63 € 

Aguarda 

aprovação 54,4615% 307.212,12 € 

9 

Regeneração Urbana da Praça da 

Liberdade – Edificado – 1.ª Fase – 

Centro de Acolhimento Turístico 

de Reguengos de Monsaraz – 

Café Central        209.683,94 €  

Aguarda 

aprovação 85,0000% 31.452,59 € 

     

         

694.058,08 €  

 

10.Atualmente, o Município de Reguengos de Monsaraz tem mais um projeto de investimento que obteve aprovação 

da candidatura pelo Portugal 2020, no dia 7 de fevereiro deste ano e reúne as condições necessárias para apresentação 

de candidatura ao financiamento EQ BEI – PT 2020, designadamente: 

 

Designação do Projeto de 

Investimento 

Investimento 

Elegível 

Candidatura 

Portugal 2020 

Taxa de 

Comparticipação 

Contrapartida 

Nacional 

10 

Regeneração Urbana do Largo da 

República e Envolvente, em 

Reguengos de Monsaraz 

       

472.576,54 €  Aprovada 85,00%          70.886,49 €  

 

11.A utilização deste recurso financeiro permitirá diluir os custos do investimento ao longo do tempo em que o mesmo 

irá gerar benefícios, permitindo assim uma melhor gestão das verbas disponíveis e uma maior capacidade financeira 

para alavancar outros projetos em carteira;  

12.As condições dos financiamentos EQ BEI – PT 2020 são: prazo dos financiamentos de 15 anos, carência de capital 

de 2 anos, amortização de capital semestral, juros pagos semestral e postecipadamente sem período de carência, taxa de 

juro a aplicar equivalente ao custo do financiamento disponibilizado pelo BEI; e 

13.Importa considerar, que o financiamento apresentado e identificado no número 10 desta Proposta, não será 

considerado no apuramento da dívida do Município face ao limite da dívida total, nos termos da alínea a) do 

n.º 5 do Artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, republicada pela Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto. 

Somos a propor ao Executivo Municipal,  

Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e respetivas declarações de retificação, aprovar a candidatura do projeto de 
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investimento “Regeneração Urbana do Largo da República e Envolvente, em Reguengos de Monsaraz” ao 

financiamento EQ BEI – PT 2020 e submeter à Assembleia Municipal para que este órgão, nos termos do disposto 

na alínea f) do n.º 1 do artigo 25º daquele Regime Jurídico: 

a) Autorize a Câmara Municipal a contratar o financiamento EQ BEI – PT 2020 supra citado, no montante global 

máximo de 70.886,49 € (setenta mil oitocentos e oitenta e seis euros e quarenta e nove cêntimos), de modo a 

criar condições para acelerar a execução do investimento, nos termos do Despacho n.º 6200/2018 dos Gabinetes dos 

Ministros das Finanças e do Planeamento e das Infraestruturas, de 15 de junho e do Despacho n.º 6323-A/2018 da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., de 27 de junho (publicados em Diário da República a 26 e 28 de junho, 

respetivamente); 

Determinar à Unidade Orgânica Financeira desta Câmara Municipal a adoção dos procedimentos administrativos 

indispensáveis à execução da presente deliberação.” 

----- Ponderado, apreciado e discutido muito circunstanciadamente este assunto, o Executivo Municipal 

deliberou, por maioria, com os votos a favor do senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão 

Calixto, e dos senhores Vereadores Élia de Fátima Janes Quintas, Carlos Miguel da Silva Correia Tavares 

Singéis e Jorge Miguel Martins Berjano Nunes, e com o voto de abstenção da senhora Vereadora Marta 

Sofia da Silva Chilrito Prates: -------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 22/GP/2019; ------------------------------------------------------

----- b) Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e respetivas declarações de retificação, 

a candidatura do projeto de investimento “Regeneração Urbana do Largo da República e Envolvente, em 

Reguengos de Monsaraz” ao financiamento EQ BEI – PT 2020; --------------------------------------------------

----- c) Submeter à Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação, o pedido de autorização para que a Câmara Municipal contrate o financiamento EQ BEI – PT 2020 

supra citado, no montante global máximo de 70.886,49 € (setenta mil oitocentos e oitenta e seis euros e 

quarenta e nove cêntimos), de modo a criar condições para acelerar a execução do investimento, nos termos 

do Despacho n.º 6200/2018 dos Gabinetes dos Ministros das Finanças e do Planeamento e das 

Infraestruturas, de 15 de junho e do Despacho n.º 6323-A/2018 da Agência para o Desenvolvimento e 

Coesão, I.P., de 27 de junho (publicados em Diário da República a 26 e 28 de junho, respetivamente); ------

----- d) Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico deste Município a adoção 

dos procedimentos e atos administrativos indispensáveis à execução da presente deliberação. ----------------- 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto, a Assembleia Municipal deliberou, por maioria, 

com catorze votos a favor dos membros do Partido Socialista e dos membros da Coligação 

Democrática Unitária e três votos de abstenção dos membros do Partido Social Democrata, aprovar 

a candidatura a Financiamento EQ BEI – PT 2020 (3.ª Fase). ---------------------------------------------------- 
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Minuta da 5.ª Adenda ao Acordo de Transação entre o Município de Reguengos de Monsaraz e 

a Águas do Centro Alentejo, S.A. (atualmente Águas do Vale do Tejo, S.A.) 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia vinte de fevereiro do ano de 2019, atinente à minuta da 5.ª Adenda ao Acordo de Transação 

entre o Município de Reguengos de Monsaraz e a Águas do Centro Alentejo, S.A. (atualmente Águas 

do Vale do Tejo, S.A.), cujo teor ora se transcreve: ----------------------------------------------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário desta 

Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ------------------------------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que na reunião ordinária do órgão executivo realizada no dia 20 de fevereiro de 2019, foi aprovada, 

em minuta, uma proposta firmada em 13 de fevereiro de 2019, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto, com o teor que ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 20/GP/2019  

MINUTA DA 5.ª ADENDA AO ACORDO DE TRANSAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE REGUENGOS 

DE MONSARAZ E A ÁGUAS DO CENTRO ALENTEJO S.A. (ATUALMENTE ÁGUAS DO VALE DO 

TEJO, S.A.) 

Considerando que: 

-A sociedade “Águas do Vale do Tejo, S.A.”, que surge na sequência da cisão da “Águas de Lisboa e Vale do Tejo” que 

foi criada pelo Decreto-Lei n.º 94/2015, de 29 de maio, e redenominada pelo Decreto-Lei n.º 34/2017, de 24 de março, 

no âmbito do processo de reorganização do setor de abastecimento de água e saneamento de águas residuais, é a 

concessionária da exploração e gestão do sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do Vale do 

Tejo; 

-A sociedade “Águas do Vale do Tejo, S.A.” sucede em todos os direitos e obrigações das sociedades concessionárias 

extintas, entre as quais figura a “Águas do Centro Alentejo, S.A.” e “Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A.”, tendo com 

a primeira sido celebrado, em 04 de agosto de 2003, contratos de fornecimento de água destinada ao abastecimento 

público e de recolha de efluentes; 

-Foi celebrado, em 6 de março de 2014, entre a “Águas do Centro Alentejo, S.A.” e o Município de Reguengos de 

Monsaraz, um Acordo de Transação, para regularização de faturas emitidas desde setembro de 2009 até agosto de 2013, 

no valor total de € 2.916.913,00 (dois milhões, novecentos e dezasseis mil, novecentos e treze euros), referentes à 

prestação de serviços de abastecimento de água para consumo público e de saneamento de águas residuais, e respetivos 

juros de mora, o qual incluía juros financeiros à taxa de 7,488%; 

-O Acordo de Transação em apreço foi objeto de quatro Adendas entre as partes; A primeira outorgada em 18 de fevereiro 

de 2015, a segunda em 09 de fevereiro de 2017 e a terceira em 29 de dezembro de 2017, através das quais se procedeu, 

nomeadamente, à redução da taxa de juros financeiros, respetivamente, para 3,822%, e 3% nas últimas duas adendas; 

-Na data da celebração da 3.ª Adenda ao Acordo de Transação entre o Município de Reguengos de Monsaraz e a “Águas 

do Centro Alentejo, S.A.” (atual “Águas do Vale do Tejo, S.A.”) foi tida em consideração a proposta de Lei do 
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Orçamento do Estado para 2018, que previa o que se encontrou em vigor no Artigo 83.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de 

dezembro, que aprovou a Lei do Orçamento do Estado para 2018; 

-No n.º 1 do Artigo 83.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei do Orçamento do Estado para 2018, 

podemos ler: 

Artigo 83.º 

Acordos de regularização de dívidas das autarquias locais 

1 — Durante o ano de 2018, as autarquias locais que tenham dívidas vencidas e reconhecidas às entidades gestoras de 

sistemas multimunicipais de abastecimento de água, saneamento de águas residuais ou gestão de resíduos urbanos, ou 

entidades gestoras de parcerias entre o Estado e as autarquias locais nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 90/2009, 

de 9 de abril, podem celebrar acordos de regularização dessas dívidas com estas entidades, cujo período de pagamento 

não seja superior a 25 anos. 

 

-A 3.ª Adenda ao Acordo de Transação assinado em 6 de março de 2014, atendeu assim ao previsto na proposta de Lei 

do Orçamento do Estado para 2018, para definição do calendário do plano de pagamentos; 

-Para o efeito aguardámos desde o início do ano a publicação do Decreto-Lei referido no n.º 4, do Artigo 83.º, da LOE 

para 2018: 

Artigo 83.º 

Acordos de regularização de dívidas das autarquias locais 

4 — A celebração de acordos de regularização de dívida e a cessão de créditos previstos no presente artigo obedecem aos 

termos e condições fixados por decreto-lei. 

 

-A ausência de publicação do referido Decreto-Lei, obrigou à celebração da 4.ª Adenda ao Acordo de Transação assinado 

em 6 de março de 2014, em 30 de novembro de 2018, na sequência da aprovação da Proposta N.º 114/VP/2018, de 9 de 

novembro, na reunião de Câmara Municipal e na sessão da Assembleia Municipal, ambas de 28 de novembro de 2018. 

-O pedido da minuta da 4.ª Adenda ao Acordo de Transação foi apresentado a aprovado pela Águas do Vale do Tejo, 

S.A. no final do mês de setembro, data em que ainda se aguardava a publicação do Decreto-Lei referido no n.º 4 do 

Artigo 83.º e se previa que a celebração do Acordo de Regularização de Dívida ocorresse até final de 2018. 

-Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Artigo 83.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 

5/2019, de 14 de janeiro, que estabelece os procedimentos necessários à regularização das dívidas das autarquias locais 

no âmbito do setor da água e do saneamento de águas residuais; 

-De acordo com o Decreto-Lei n.º 5/2019, de 14 de janeiro, o Acordo de Regularização de Dívida só produzirá efeitos 

após a concessão do visto pelo Tribunal de Contas, o que se prevê que ocorra até 31 de maio de 2019, exceto se forem 

suscitadas dúvidas de legalidade, nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto; 

-Atenta a data prevista para a produção de efeitos deste Acordo de Regularização de Dívida torna-se necessário celebrar 

uma 5.ª Adenda ao Acordo de Transação assinado em 6 de março de 2014, no sentido de prorrogar por mais seis meses 

(a começar em julho de 2019) a amortização do capital da dívida constante no plano de pagamentos Anexo II da 4.ª 

Adenda ao Acordo de Transação, assinada 30 de novembro de 2018; 
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-A taxa de juro prevista para os acordos de regularização de dívidas com prazos até 25 anos, nos termos do Decreto-Lei 

n.º 5/2019, de 14 de janeiro, após cessão dos créditos à entidade financiadora, deverá situar-se entre 0,7% e 1%, situação 

que permitirá ao Município de Reguengos de Monsaraz beneficiar em simultâneo de: 

a)Um custo total com encargos financeiros atualizado inferior àquele que tem hoje com o Acordo de Transação a 5 anos 

com 3% de taxa de juro; e 

b)Um plano de pagamentos com valores mensais passíveis de cumprimento atempado. 

-Acresce ainda o facto de o Município beneficiar de 30% de redução dos juros vencidos até à data de 31 de dezembro de 

2018;  

-Assim, numa ótica de redução de custos com esta dívida, a celebração do acordo num prazo até 25 anos, apresenta-se 

como a melhor solução; 

-De acordo com o disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, 

compete à Assembleia Municipal a autorização prévia da assunção de compromissos plurianuais; 

Propõe-se ao Executivo Municipal: 

a)A aprovação da minuta da 5.ª Adenda ao Acordo de Transação a celebrar entre o Município de Reguengos de 

Monsaraz e a Águas do Vale do Tejo, S.A., elaborada ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1, do artigo 65.º, da 

Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro e dos artigos 1248.º a 1250.º do Código Civil, que se anexa e se dá aqui por 

integralmente reproduzida para todos os devidos e legais efeitos, através da qual o Município assume o pagamento da 

dívida em prestações mensais nos termos definidos no Plano de Pagamentos constante ao Acordo; 

b)A submissão da minuta da 5.ª Adenda ao Acordo de Transação a celebrar entre o Município de Reguengos de 

Monsaraz e a Águas do Vale do Tejo, S.A., a aprovação da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, nos 

termos do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e na alínea ccc), do n.º 1, do 

artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais; 

c)Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, a 

assinar a sobredita 5.ª Adenda ao Acordo de Transação, em harmonia ao preceituado nas alíneas a) e b) do n.º 1, do 

artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, e; 

d)Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico e ao Gabinete Jurídico e de Auditoria, do 

Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros 

inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

----- Ponderado, apreciado e discutido muito circunstanciadamente este assunto, o Executivo Municipal 

deliberou, por unanimidade: ---------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 20/GP/2019; ------------------------------------------------------

----- b) Aprovar a minuta da 5.ª Adenda ao Acordo de Transação a celebrar entre o Município de Reguengos 

de Monsaraz e a “Águas do Vale do Tejo, S.A.”, elaborada ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1, 

do artigo 65.º, da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro e dos artigos 1248.º a 1250.º do Código Civil, anexa à 

Proposta n.º 20/GP/2019 e que aqui se dá por integralmente reproduzida para todos os legais efeitos, através 

da qual o Município assume o pagamento da dívida em prestações mensais nos termos definidos no Plano 

de Pagamentos constante ao Acordo; -----------------------------------------------------------------------------------

----- c) Submeter a minuta da 5.ª Adenda ao Acordo de Transação a celebrar entre o Município de Reguengos 
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de Monsaraz e a “Águas do Vale do Tejo, S.A., a aprovação da Assembleia Municipal de Reguengos de 

Monsaraz, nos termos do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e 

na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o regime 

jurídico das Autarquias Locais; -----------------------------------------------------------------------------------------

----- d) Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel 

Paixão Calixto, a assinar a sobredita 5.ª Adenda ao Acordo de Transação, em harmonia ao preceituado nas 

alíneas a) e b) do n.º 1, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o regime 

jurídico das Autarquias Locais; -----------------------------------------------------------------------------------------

----- e) Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico e ao Gabinete Jurídico e 

de Auditoria, do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação 

camarária. “ ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a minuta da 5.ª Adenda ao Acordo de Transação a celebrar entre o Município 

de Reguengos de Monsaraz e a “Águas do Vale do Tejo, S.A.”, elaborada ao abrigo das disposições 

conjugadas do n.º 1, do artigo 65.º, da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro e dos artigos 1248.º a 1250.º 

do Código Civil, anexa à Proposta n.º 20/GP/2019, que aqui se dá por integralmente reproduzida 

para todos os legais efeitos, através da qual o Município assume o pagamento da dívida em 

prestações mensais nos termos definidos no Plano de Pagamentos constante ao Acordo. -------------- 

Declaração de reconhecimento do interesse municipal do projeto de ampliação da unidade da 

“Maporal – Matadouro de Porco de Raça Alentejana, S.A.”, em Reguengos de Monsaraz 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia vinte de fevereiro do ano de 2019, referente à declaração de reconhecimento do interesse 

municipal do projeto de ampliação da unidade da “Maporal – Matadouro de Porco Preto de Raça 

Alentejana, S.A.”, em Reguengos de Monsaraz, cujo teor ora se transcreve: -------------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário desta 

Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ------------------------------------------------------------------------------------

------ CERTIFICA que na reunião ordinária do órgão executivo realizada no dia 20 de fevereiro de 2019, foi aprovada, 

em minuta, uma proposta firmada em 13 de fevereiro de 2019, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto, com o teor que ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------- 
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“PROPOSTA N.º 21/GP/2019  

DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DO INTERESSE MUNICIPAL DO PROJETO DE 

AMPLIAÇÃO DA UNIDADE DA “MAPORAL – MATADOURO DE PORCO DE RAÇA ALENTEJANA, 

S.A.”, EM REGUENGOS DE MONSARAZ 

Considerando:  

§Que, o decreto-lei n.º 111/2018, de 11 de dezembro, cria e regulamenta o programa de Captação de Investimento para 

o Interior (PC211), que visa a dinamização dos territórios do interior do País, através da atração de investimento 

empresarial suscetível de contribuir para a criação de emprego, a valorização de recursos endógenos e a diversificação 

da base económica; outrossim, estabelece o regime jurídico aplicável a projetos de investimento que, em razão da sua 

importância estratégica para a prossecução dos objetivos referidos, venham a receber a qualificação de Projeto de 

Investimento para o Interior (PII); 

§Que, de acordo com o sobredito diploma legal, podem ser reconhecidos como PII, projetos de investimento de valor 

global igual ou superior a 10 milhões de euros, que criem um número de postos de trabalho diretos igual ou superior a 

25 e cumpram uma série de requisitos previstos no n.º 1 do artigo 3.º, ou, excecionalmente, os projetos de investimento 

de valor global inferior a 10 milhões de euros e que criem um número de postos de trabalhos diretos inferior a 25, desde 

que, cumpram vários requisitos, onde se poderá incluir a Declaração de Reconhecimento do Interesse Municipal; 

§Que a unidade da “Maporal – Matadouro de Porco de Raça Alentejana, S.A.”, sita na Zona Industrial de Reguengos 

de Monsaraz afirma-se no mercado como uma empresa de referência cuja missão é a prestação de serviços de abate e 

desmancha, distribuição de carne, de elevada qualidade e valor acrescentado baseada no Know-How dos seus 

colaboradores e parceiros de negócio, com exportação para países como Hong-Kong, Rússia, Brasil, Japão e Inglaterra; 

§Que o matadouro da “Maporal – Matadouro de Porco de Raça Alentejana, S.A.”, em Reguengos de Monsaraz, é o 

único no país autorizado a abater porco preto ibérico; 

§Que esta empresa pretende efetuar um investimento para ampliação do espaço no valor de 10 milhões de euros e criar 

cerca de 150 novos postos de trabalho; 

§Que, no dia 30 de janeiro de 2019, efetivou-se a saída do primeiro contentor de carne na unidade da Maporal – 

Matadouro de Porco de Raça Alentejana, em Reguengos de Monsaraz, para a província de Hunan, na República Popular 

da China, que tem 73 milhões de habitantes, num total de 300 milhões de euros em vendas; 

§Que o referido projeto de investimento traz vantagens a vários níveis para o território, nomeadamente, a criação de 

mais postos de trabalhos, a promoção do território, consubstanciando um forte contributo para o desenvolvimento 

económico e social, e para a promoção de sinergias entre os diversos agentes económicos; 

 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) Em conformidade com o disposto na alínea ccc), conjugada com a alínea ff) do n.º 1 do artigo 33º, do Anexo I da Lei 

nº 75/2013, de 12 de setembro, que delibere no sentido de reconhecer o interesse municipal do investimento em causa e 

de o remeter à Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, para aprovação.  

b)Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação 

camarária que recair sobre a presente proposta.” 
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----- Ponderado, apreciado e discutido muito circunstanciadamente este assunto, o Executivo Municipal 

deliberou, por maioria, com os votos a favor do senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão 

Calixto, e dos senhores Vereadores Élia de Fátima Janes Quintas, Carlos Miguel da Silva Correia Tavares 

Singéis e Jorge Miguel Martins Berjano Nunes, e com o voto de abstenção da senhora Vereadora Marta 

Sofia da Silva Chilrito Prates: -------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor integral da Proposta n.º 21/GP/2019; --------------------------------------------------------

----- b) Em conformidade com o disposto na alínea ccc), conjugada com a alínea ff) do n.º 1 do artigo 33º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, reconhecer o interesse municipal do projeto de ampliação da 

unidade da “Maporal – Matadouro de Porco Preto de Raça Alenetejana, S.A.”, em Reguengos de Monsaraz, 

e remeter o assunto à aprovação da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz. ----------------------- 

----- c) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção 

dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução 

da presente deliberação camarária. -------------------------------------------------------------------------------------“ 

----- Usou da palavra o membro João Manuel Paias Gaspar para propor que se alterasse o texto da 

da referida Proposta, uma vez que Hong-Kong não é um país, mas uma região especial 

administrativa da República Popular da China. --------------------------------------------------------------------

----- Tomou a palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para 

manifestar a sua concordância com a retificação do texto da proposta, sugerindo que onde se lê 

“exportação para países como Hong-Kong, Rússia, Brasil, Japão e Inglaterra”, passasse a ler-se “exportação 

para mercados como Hong-Kong, Rússia, Brasil, Japão e Inglaterra”. ------------------------------------------------

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto, a Assembleia Municipal deliberou, por maioria, 

com catorze votos a favor dos membros do Partido Socialista e dos membros da Coligação 

Democrática Unitária e três votos de abstenção dos membros do Partido Social Democrata, aprovar 

a declaração de reconhecimento do interesse municipal do projeto de ampliação da unidade da 

“Maporal – Matadouro de Porco Preto de Raça Alentejana, S.A.”, em Reguengos de Monsaraz, com 

a alteração proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Designação de júri para procedimento concursal para cargo de direção intermédia do 2.ª grau – 

Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia vinte de fevereiro do ano de 2019, referente à designação do júri para procedimento concursal 
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para cargo de Direção Intermédia do 2.º Grau – Chefe da Divisão de Gestão Financeira e 

Desenvolvimento Económico do Município de Reguengos de Monsaraz, cujo teor ora se transcreve:   

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário desta 

Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ------------------------------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que na reunião ordinária do órgão executivo realizada no dia 20 de fevereiro de 2019, foi aprovada, 

em minuta, uma proposta firmada em 14 de fevereiro de 2019, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto, com o teor que ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 25/GP/2019  

DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA CARGO DE DIREÇÃO 

INTERMÉDIA DO 2.º GRAU - CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO  

Considerando: 

a) Que é intenção do Município de Reguengos de Monsaraz proceder à abertura de procedimento concursal para 

recrutamento de cargo de direção intermédia do 2º grau – Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento 

Económico; 

b)Que as operações de recrutamento e seleção serão desenvolvidas e coordenadas por um júri de recrutamento; 

c)Que nos termos do n.º 1 artigo 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, “o júri do recrutamento dos procedimentos 

concursais para cargos dirigentes é designado por deliberação da Assembleia Municipal, sob proposta da câmara 

municipal, e é composto por um presidente e dois vogais”; 

d) Que nos termos do n.º 2 do artigo 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, “o presidente é designado de entre 

personalidades de reconhecido mérito profissional, credibilidade e integridade pessoal”; 

e)Que nos termos do n.º 3 da mesma Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, “os vogais são designados de entre personalidades 

de reconhecido mérito profissional, credibilidade e integridade pessoal, cuja atividade seja ou tenha sido exercida 

preferencialmente na área dos recursos humanos ou da administração local autárquica”; 

f)Que os dirigentes infra propostos para integrarem o júri do procedimento concursal para o Cargo de Direção 

Intermédia do 2.º Grau – Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico do Município de 

Reguengos de Monsaraz reúnem os requisitos previstos no artigo 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, conforme se 

infere pelas suas notas curriculares,  

Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

A)A aprovação do Júri do procedimento para recrutamento do Cargo de Direção Intermédia do 2.º Grau – Chefe da 

Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico nos seguintes termos: 

i)Presidente do júri: Maria Rosa Garcia Cavaco, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do Município de Portel; 

ii)Primeiro vogal efetivo: Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral do Município de 

Reguengos de Monsaraz, que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; 
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iii) Segundo vogal efetivo: Hélder José Páscoa Fernandes, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do Município 

de Vendas Novas; 

iv) Primeiro vogal suplente: Vera Cristina Marques Bailote, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do 

Município de Mourão; 

v) Segundo vogal suplente: Maria D´Aires Vera Figueira Vilela, Chefe da Divisão de Gestão de Recursos do Município 

de Viana do Alentejo. 

B)A submissão, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, da presente proposta de 

composição do júri do procedimento à Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, uma vez que o júri do 

recrutamento deverá ser designado por deliberação deste órgão deliberativo; 

C)Determinar à Divisão de Administração Geral do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 

recair sobre a presente proposta.” 

Ponderado, apreciado e discutido muito circunstanciadamente este assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

unanimidade: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 25/GP/2019; --------------------------------------------------------------------

----- b) Aprovar o Júri do procedimento concursal para recrutamento do Cargo de Direção Intermédia do 2.º Grau – 

Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico nos seguintes termos: ------------------------------

----- i) Presidente do júri: Maria Rosa Garcia Cavaco, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do Município de 

Portel; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- ii) Primeiro vogal efetivo: Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral do Município 

de Reguengos de Monsaraz, que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; -------------------------

----- iii)Segundo vogal efetivo: Hélder José Páscoa Fernandes, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do 

Município de Vendas Novas; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- iv) Primeiro vogal suplente: Vera Cristina Marques Bailote, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do 

Município de Mourão; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- v) Segundo vogal suplente: Maria D´Aires Vera Figueira Vilela, Chefe da Divisão de Gestão de Recursos do 

Município de Viana do Alentejo. -----------------------------------------------------------------------------------------------------

----- c) Submeter, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, a presente proposta de 

composição do júri do procedimento à Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, uma vez que o júri do 

recrutamento deverá ser designado por deliberação deste órgão deliberativo; ---------------------------------------------------

----- d) Determinar à Divisão de Administração Geral do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução presente deliberação camarária.- 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar a composição do júri para procedimento concursal para cargo de Direção 

Intermédia do 2.º Grau – Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico do 

Município de Reguengos de Monsaraz nos seguintes termos: -------------------------------------------------- 

----- i) Presidente do júri: Maria Rosa Garcia Cavaco, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira 

do Município de Portel; ---------------------------------------------------------------------------------------------------
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----- ii) Primeiro vogal efetivo: Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração 

Geral do Município de Reguengos de Monsaraz, que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas 

e impedimentos; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- iii)Segundo vogal efetivo: Hélder José Páscoa Fernandes, Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira do Município de Vendas Novas; -------------------------------------------------------------------------

----- iv) Primeiro vogal suplente: Vera Cristina Marques Bailote, Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira do Município de Mourão; ----------------------------------------------------------------------------------

----- v) Segundo vogal suplente: Maria D´Aires Vera Figueira Vilela, Chefe da Divisão de Gestão de 

Recursos do Município de Viana do Alentejo. ---------------------------------------------------------------------- 

Alteração à Organização dos Serviços do Município de Reguengos de Monsaraz. 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, fez 

presente uma certidão da deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião ordinária realizada 

no dia vinte de fevereiro do ano de 2019, referente à alteração à “Estrutura e Organização dos 

Serviços do Município de Reguengos de Monsaraz” nos termos do anexo à proposta n.º 

19/GP/2019, cujo teor ora se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------- 

“C E R T I D Ã O 

----- Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, na qualidade de Secretário desta 

Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz: ------------------------------------------------------------------------------------

----- CERTIFICA que na reunião ordinária do órgão executivo realizada no dia 20 de fevereiro de 2019, foi aprovada, 

em minuta, uma proposta firmada em 13 de fevereiro de 2019, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto, com o teor que ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 19/GP/2019  

ALTERAÇÃO À ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

 

Considerando: 

1. Que a Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz, nas suas sessões ordinárias de 20 de dezembro de 2012 e 

de 28 de dezembro de 2017, aprovou, nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, o modelo 

de estrutura orgânica, o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e o número máximo total de subunidades 

orgânicas; 

2. Que por deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 26 de dezembro de 2012, foi aprovada 

a criação das unidades orgânicas flexíveis, definindo-se as respetivas atribuições e competências; 
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3. Que pelos despachos do senhor Presidente da Câmara Municipal de 28 de dezembro de 2012, de 16 de dezembro de 

2014 e de 3 de abril de 2018 foram criadas as subunidades orgânicas e foi conformada a estrutura interna das unidades 

orgânicas; 

4. Considerando que a nova estrutura orgânica do Município de Reguengos de Monsaraz está em vigor desde o dia 1 

de janeiro de 2013; 

5. Que o modelo de organização interna dos serviços do Município de Reguengos de Monsaraz (modelo de estrutura 

orgânica) aprovada pelo órgão deliberativo é a estrutura hierarquizada; 

6. Que importa dar uma nova dinâmica ao funcionamento do atual Gabinete Jurídico e de Auditoria da autarquia, 

nomeadamente ao nível da atividade de auditoria interna, área de atuação fundamental na atividade diária de uma 

autarquia, com vista à prevenção e monitorização de procedimentos e práticas em uso; 

7. Que importa, igualmente, incutir na fiscalização municipal uma atuação mais abrangente, deixando a mesma de estar 

apenas vocacionada para a fiscalização de obras, havendo a necessidade de intensificar a atividade fiscalizadora em 

outras áreas de atuação, como o alojamento local, o regime jurídico das atividades de comércio, serviço e restauração, 

divertimentos públicos, comércio a retalho não sedentário, abastecimento público de água, etc.; 

8. Que com o processo de transferência de competências para as autarquias locais estabelecido pela Lei n.º 50/2018, de 

16 de agosto, o Município de Reguengos de Monsaraz assumiu competências na área setorial do estacionamento público, 

passando a estar cometido à autarquia a regulação, a fiscalização, a instrução e a decisão dos procedimentos 

contraordenacionais rodoviários em matéria de estacionamento nas vias e espaços públicos dentro das localidades, para 

além dos destinados a parques ou zonas de estacionamento, quer fora das localidades, neste caso desde que estejam sob 

jurisdição municipal; 

9. Que importa, assim, dotar o atual Gabinete Jurídico e de Auditoria de uma estrutura ao nível da unidade orgânica 

flexível atendendo às novas competências cometidas à autarquia e ao grau de complexidade técnica das matérias que lhe 

serão confiadas; 

10.Que o Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, estabelece o regime jurídico da organização dos serviços das 

autarquias locais; 

11.Que nos termos do Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, as competências de conformação da estrutura 

orgânica encontram-se repartidas pelos diferentes órgãos municipais (incluindo-se aqui o presidente da câmara 

municipal); 

12.Que, nos termos da alínea c) do artigo 6.º do Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro compete à Assembleia 

Municipal, sob proposta da câmara, definir o número máximo de unidades orgânicas flexíveis; 

13.Que nos termos da alínea a) do artigo 7.º e do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro 

compete à câmara municipal criar, alterar e extinguir unidades orgânicas flexíveis e definir as respetivas atribuições e 

competências, dentro dos limites fixados pela assembleia municipal; 

14.Que nos termos do artigo 8.º do Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro compete ao presidente da câmara 

municipal a conformação da estrutura interna das unidades orgânicas, cabendo-lhe a afetação ou reafectação de pessoal 

do respetivo mapa; 

15.A atual redação da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto que procede à adaptação à administração local da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional 

e local do estado, 



 

 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Assembleia Municipal 

ATA N.º 1/2019     —      28 de fevereiro de 2019   Página 72 de 75 

 

Propõe-se, que a Câmara Municipal, de acordo com o preceituado na alínea c) do artigo 6.º do Decreto – Lei n.º 

305/2009, de 23 de outubro, submeta a aprovação da Assembleia Municipal e que este órgão delibere nos seguintes 

termos: 

A) Alterar a deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz de 20 de dezembro de 

2012, na parte que se refere à dotação das unidades orgânicas flexíveis, fixando-se o número máximo total nos seguintes 

termos: 

i) 3 (três) unidades orgânicas flexíveis dirigidas por cargo de direção intermédia de 2.º grau (Divisão Municipal); 

ii) 2 (duas) unidades orgânicas felxíveis dirigidas por cargo de direção intermédia de 3.º grau. 

B) Revogar a parte da deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz de 20 de 

dezembro de 2012 na parte referente à opção de flexibilização; 

C) Manter a deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz de 20 de dezembro de 

2012 em tudo o resto, nomeadamente na caraterização das unidade orgânicas dirigidas por cargos de direção intermédia 

de 3.º grau (competêcnias e atribuições, área de recurtamento, perfil de competências, posicionamento remuneratório, 

competências do titular do cargo) e despesas de representação; 

D) Em consequência, alterar a “Estrutura e Organização dos Serviços do Município de Reguengos de Monsaraz” nos 

termos anexos à presente proposta; 

E) Que a presente alteração entre em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da República, nos termos 

do n.º 6 do artigo 10.º do Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro; 

F) Determinar à Divisão de Administração Geral do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair sobre a 

presente proposta.” 

Ponderado, apreciado e discutido muito circunstanciadamente este assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

unanimidade: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- A) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 19/GP/2019; -------------------------------------------------------------------

------B) De acordo com o preceituado na alínea c) do artigo 6.º do Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, submeter 

a aprovação da Assembleia Municipal e que este órgão delibere nos seguintes termos: ---------------------------------------

----- i) Alterar a deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz de 20 de dezembro 

de 2012, na parte que se refere à dotação das unidades orgânicas flexíveis, fixando-se o número máximo total nos 

seguintes termos: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) 3 (três) unidades orgânicas flexíveis dirigidas por cargo de direção intermédia de 2.º grau (Divisão Municipal); 

----- b) 2 (duas) unidades orgânicas felxíveis dirigidas por cargo de direção intermédia de 3.º grau. -----------------------

----- ii) Revogar a parte da deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz de 20 de 

dezembro de 2012 na parte referente à opção de flexibilização; -------------------------------------------------------------------

----- iii) Manter a deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz de 20 de dezembro 

de 2012 em tudo o resto, nomeadamente na caraterização das unidade orgânicas dirigidas por cargos de direção 
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intermédia de 3.º grau (competêcnias e atribuições, área de recurtamento, perfil de competências, posicionamento 

remuneratório, competências do titular do cargo) e despesas de representação; ------------------------------------------------

----- iv) Em consequência, alterar a “Estrutura e Organização dos Serviços do Município de Reguengos de Monsaraz” 

nos termos do anexo à proposta n.º 19/GP/2019, o qual se dá aqui por integralmente reproduzido para todos os efeitos 

legais; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- v) Que a presente alteração entre em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da República, nos 

termos do n.º 6 do artigo 10.º do Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro; -----------------------------------------------

----- C) Determinar à Divisão de Administração Geral do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação. --------- 

----- Pediu a palavra o membro João Manuel Paias Gaspar para questionar se o membro Marta de 

Jesus Rosado Santos deveria ou não votar no presente ponto da ordem de trabalho uma vez que a 

mesma exerce funções no Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de 

Monsaraz. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz solicitou ao senhor Dr. 

Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe de Divisão de Administração Geral do Município de 

Reguengos de Monsaraz e Jurista no Município de Reguengos de Monsaraz para que se 

pronunciasse relativamente a esta questão. --------------------------------------------------------------------------

----- Usou da palavra o senhor Dr. Nelson Fernando Nunes Galvão para informar que não vislumbra 

qualquer impedimento do membro Marta de Jesus Rosado Santos votar, uma vez que não se está a 

tomar uma decisão em que haja um especial e direto interesse da Dra. Marta Santos. Apenas se está 

a alterar a estrutura permitindo-se, no futuro, se for interesse da autarquia, abrir-se procedimento 

concursal a que poderão ser opositores todos os licenciados que preencham os requisitos legais para 

recrutamento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto a Assembleia Municipal deliberou, por 

unanimidade: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- i) Alterar a deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz 

de 20 de dezembro de 2012, na parte que se refere à dotação das unidades orgânicas flexíveis, 

fixando-se o número máximo total nos seguintes termos: --------------------------------------------------------

----- a) 3 (três) unidades orgânicas flexíveis dirigidas por cargo de direção intermédia de 2.º grau 

(Divisão Municipal); -------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- b) 2 (duas) unidades orgânicas felxíveis dirigidas por cargo de direção intermédia de 3.º grau. -

----- ii) Revogar a parte da deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de 

Monsaraz de 20 de dezembro de 2012 na parte referente à opção de flexibilização; -----------------------
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----- iii) Manter a deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal de Reguengos de Monsaraz 

de 20 de dezembro de 2012 em tudo o resto, nomeadamente na caraterização das unidade orgânicas 

dirigidas por cargos de direção intermédia de 3.º grau (competêcnias e atribuições, área de 

recurtamento, perfil de competências, posicionamento remuneratório, competências do titular do 

cargo) e despesas de representação; ------------------------------------------------------------------------------------

----- iv) Em consequência, alterar a “Estrutura e Organização dos Serviços do Município de 

Reguengos de Monsaraz” nos termos do anexo à proposta n.º 19/GP/2019, o qual se dá aqui por 

integralmente reproduzido para todos os efeitos legais; ----------------------------------------------------------

----- v) Que a presente alteração entre em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da 

República, nos termos do n.º 6 do artigo 10.º do Decreto – Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro. -------- 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

----- A senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, 

informou que, de seguida, se entraria no período de intervenção aberto ao público, de conformidade 

com o disposto no n.º 1 do artigo 49.º do Anexo I à Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece, 

entre outros, o Regime Jurídico das Autarquias Locais, tendo, para o efeito, questionado o público 

presente se alguém pretendia usar da palavra. --------------------------------------------------------------------- 

----- Da parte do público ninguém manifestou interesse em usar da palavra.  ------------------------------ 

Aprovação em Minuta 

----- Lavrada e lida pelo Primeiro Secretário desta Mesa da Assembleia Municipal, Emanuel Lopes 

Silva Janeiro, ficou aprovada, por unanimidade, a minuta desta ata da Assembleia Municipal de 

Reguengos de Monsaraz, em ordem ao preceituado no n.º 3, do artigo 57.º, do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. -------------------------------------- 

ENCERRAMENTO 

----- Nada mais havendo a tratar nesta sessão, eram vinte e três horas, quando a senhora Presidente 

da Mesa da Assembleia Municipal, Ana Maria Férias Paixão Duarte, deu por encerrada esta sessão. 

----- E eu, Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral, a redigi, que 

depois de lida e aprovada integralmente na sessão seguinte, será assinada pelos membros da Mesa 

da Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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----- A Presidente da Mesa: ______________________________________________________________ 

 

 

----- O Primeiro Secretário: ______________________________________________________________ 

 

 

----- O Segundo Secretário: ______________________________________________________________ 
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